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“Contextos e Particularidades da Educação de Adultos - Os imigrantes e as 
minorias étnicas no Centro Novas Oportunidades de Camarate - Estudo de 
Caso“. 
Resumo 
O presente trabalho estrutura-se em três partes que constituem no seu conjunto uma reflexão 
sobre a educação de adultos. Numa primeira parte é realizado o enquadramento histórico da 
educação de adultos, destacando os principais contributos teóricos e correntes, com especial 
relevo para a centralidade do sujeito na aprendizagem, com o objectivo de enquadrar as 
actuais políticas de educação de adultos. Numa segunda parte, uma narrativa biográfica 
centrada no percurso profissional, é fruto de uma reflexão que procura dar resposta à forma 
como me tornei na pessoa que sou e como me formei, como processo de consciencialização e 
posicionamento face ao trabalho que desenvolvo na área da educação de adultos. Na terceira 
e última parte é efectuada uma incursão empírica sobre a prática profissional, um estudo de 
caso centrado na análise do impacto do trabalho realizado no Centro Novas Oportunidades de 
Camarate, no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades, junto dos imigrantes e minorias 
étnicas. A caracterização do território e da população alvo de estudo permitiram colocar em 




This work is structured into three parts that together reflect on adult education. The first part 
provides a historical context for the subject, highlighting key theoretical contributions and 
trends, with a special emphasis on the centrality of the subject in the learning process, in order 
to outline the current policies for adult education. In the second part, a biographical narrative 
centered on my professional career seeks to explain how I became the person I am and how I 
acquired my skills, in the sense of a process of awareness and perspectives about my own 
work on adult education. In the third and last part I provide an empirical analysis about 
professional practices, by means of a case study, focusing on the impact of the work that has 
been carried out by Camarate Centre for New Opportunities on immigrants and ethnic 
minorities, within the scope of the New Opportunities Initiative. By means of territory and 
target population characterization it became possible to highlight differences and specific 
problems, which constitute challenges in the quest for educational solutions. 
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O trabalho que aqui se apresenta surge no âmbito do Mestrado em 
Ciências da Educação / Formação de Adultos, especialização em educação e 
formação de jovens e adultos pouco escolarizados e compõe-se de três partes 
distintas, mas que no seu conjunto formam um todo relacionado com a função 
que exerço como de coordenadora de um Centro Novas Oportunidades. 
 A importância deste trabalho, como refiro ao longo deste, prende-se 
sobretudo com a oportunidade que proporcionou de realizar uma reflexão e 
equacionar questões subjacentes ao trabalho que realizo. 
  Na primeira parte do trabalho é realizada uma breve história da 
educação de adultos e dos movimentos que deram corpo às diferentes 
políticas, com o objectivo de compreender e enquadrar as actuais práticas que 
se desenvolvem na área de educação e formação de adultos. É igualmente 
feita uma análise das diferentes concepções sobre a educação de adultos que 
coexistem actualmente, realçando as virtualidades inerentes a cada uma 
destas na procura da melhor resposta, que terá de ser também uma resposta 
que as sociedades terão de encontrar para fazer face a um modelo que se 
afigura a curto prazo insustentável. Neste âmbito é ainda realizada uma 
reflexão sobre a corrente de histórias de vida e valorização da experiência e 
consequente reformulação do conceito de educação, com a deslocação do 
paradigma do ensino para aprendizagem e da importância dos processos 
reflexivos e da educação não formal.  






É realizada ainda uma reflexão que incide sobre o percurso realizado na 
educação de adultos em Portugal nas últimas três décadas, sobre diferentes 
experiências que foram levadas a cabo ao longo do tempo, umas mais 
positivas e frutíferas que outras, com destaque para as múltiplas mais-valias 
que pudemos retirar ao longo da história, num país marcado por um atraso 
estrutural, causa e consequência de uma situação onde ainda o analfabetismo 
ocupa um lugar de destaque. 
Por último é feita uma reflexão mais incisiva sobre as políticas que 
nortearam a educação de adultos na última década, enquadrando a actual 
Iniciativa Novas Oportunidades, que hoje chama a si a educação de adultos em 
Portugal. 
Numa segunda parte deste trabalho é apresentada uma narrativa 
biográfica centrada no percurso profissional, que permitiu a realização de uma 
profunda reflexão sobre o trabalho que tenho vindo a desenvolver na área da 
educação. Como me formei e como me tornei na pessoa que sou, foram as 
questões orientadoras desta reflexão que incidiu sobre as múltiplas 
experiências que atravessei neste percurso e da qual, em termos formativos, 
retirei, através deste exercício, mais-valias que me permitiram melhor 
posicionar face ao trabalho que actualmente realizo. 
Aqui é feita uma leitura retrospectiva de todo o percurso profissional, um 
olhar presente sobre o passado, um olhar sobre as aprendizagens formais e 
não formais que realizei ao longo do percurso profissional, que atravessou 
duas décadas marcadas por alterações nas políticas educativas.  






Este exercício proporcionou-me também um momento de reflexão sobre 
a função que desempenho actualmente, de coordenadora de um Centro Novas 
Oportunidades e sobre as múltiplas questões que se colocam a este trabalho e 
sobre a forma como me posiciono perante este. 
Na terceira parte deste trabalho é realizada uma análise de uma 
dimensão empírica da prática profissional, centrada num estudo de caso sobre 
os imigrantes e as minorias étnicas no Centro Novas Oportunidades de 
Camarate. A forte presença deste público no Centro, foi o ponto de partida para 
o equacionando das questões que orientaram e deram corpo à incursão 
empírica, nomeadamente a análise das características específicas deste 
público, das dificuldades encontradas no trabalho com os mesmos, bem como 
as respostas que são encontradas para fazer face às especificidades. 
É feita uma caracterização da freguesia onde o Centro Novas 
Oportunidades se insere, para melhor compreensão do contexto em que se 
desenvolve o trabalho que se realiza junto desta categoria de público.  
A forte presença de residentes estrangeiros nesta freguesia é 
largamente ultrapassada pela sua presença no Centro e são observadas 
características que o diferenciam do restante público do Centro, 
nomeadamente no que diz respeito aos percursos de qualificação realizados. A 
exclusão social, traduzidas em menores qualificações e mais desemprego, 
efeito concomitante ao desenvolvimento das sociedades, afecta 
particularmente este público que procura uma saída junto da escola das 
promessas. 






I - Reflexão teoricamente sustentada sobre o campo da educação 
de adultos 
1. Introdução 
Esta reflexão incide sobre a educação de adultos, principais concepções 
e políticas que a marcaram desde a última metade do sec. XX, com o objectivo 
de situar as actuais políticas de educação de adultos, concretamente o 
Programa Novas Oportunidades, num quadro em que a designação de 
educação de adultos tem sido usada como um “chapéu de chuva”, 
parafraseando Melo (2008) “para cobrir uma série de actividades em que, por 
vezes, até é difícil encontrar muitas similaridades, mas que acabam por se 
reunir dentro deste tipo de grandes conceitos, conceitos de tipo 
«gaveta»”.(p.98). Parte ainda do pressuposto do reconhecimento da 
importância da autonomia da educação de adultos, situando-a fora do quadro 
institucionalizador a que rumou a educação em geral, reconhecendo-lhe um 
estatuto específico de desenvolvimento num quadro de reconhecimento de 
aprendizagens formais e não formais. 
É neste quadro que se situa a presente reflexão, com o objectivo de 
enquadrar o trabalho que se desenvolve nos Centros Novas Oportunidades, 
que se advogam actualmente na centralidade da educação de adultos no 
nosso país.  
 
 






2. Enquadramento histórico da educação de adultos 
O crescimento demográfico e económico, bem como a melhoria das 
condições sanitárias e o rápido desenvolvimento científico e tecnológico que 
marcam as três décadas posteriores à segunda guerra mundial, são 
acompanhados de um aumento exponencial da oferta educativa.  
Neste contexto, “que atravessará os «trinta anos gloriosos», regista-se um 
incremento (uma «explosão») da educação de adultos, em que, de modo 
deliberado e sistemático, ela deixa de estar reservada a um pequeno número e 
confinada a determinadas categorias socioprofissionais ou socioculturais (…)” 
(Canário 2008, p.12). 
Para este quadro, nascido no seio das sociedades liberais e democráticas, 
contribui a crença generalizada/partilhada no papel da educação na mobilidade 
social e no retorno individual do investimento na educação, bem como na 
relação directa entre a alfabetização e o desenvolvimento.  
Protagonista da educação de adultos, a UNESCO criada em 1946 no seio e 
no âmbito da missão de paz e segurança da ONU, afirma-se pela promoção da 
educação, da ciência e da cultura, dando especial atenção à educação de 
adultos. 
 De acordo com Finger e Assún (2003, p. 27) “Não é que não existissem 
antes da UNESCO as principais escolas de pensamento sobre a educação de 
adultos (…)”. Contudo é num contexto de crescimento demográfico e 
económico de pós guerra e no sentido de adaptar a população a um novo 
contexto desenvolvimentista, a UNESCO inicia a sua missão, lançando largas 






campanhas de alfabetização e colocando a educação ao serviço do 
desenvolvimento. 
Paralelamente e em alternativa à vaga institucionalizadora da educação, 
concretamente da educação de adultos, Illich, na década de 70, assume um 
discurso marcado pelo movimento contracultural que se afirmava, propondo 
uma alternativa ao processo institucionalizador que avassalava as políticas 
educativas, criticando-o, bem como à “cartelização” dos especialistas da 
educação que “controlam a produção do conhecimento, decidem sobre a sua 
validade e legitimidade, além de sancionarem a sua aquisição” (Finger e 
Assún, 2003, p.21). Faz igualmente uma crítica à mercantilização da educação 
e desenvolve o “princípio da contraprodutividade”, que, de acordo com Finger e 
Assún “ é um mecanismo que transforma um processo fundamentalmente bom 
(de institucionalização ou organização) num processo fundamentalmente 
negativo ou “contraprodutivo” (2003, p. 21). 
Illich propõe, em alternativa, uma “sociedade convivial”, baseada em “redes 
de aprendizagem, onde as pessoas têm livre acesso às suas próprias 
ferramentas de aprendizagem (…), onde a educação (de adultos) equivale a 
participar activamente e colectivamente na compreensão do mundo com vista à 
tomada de decisões mais responsáveis” (Finger e Assún, 2003, p. 23). É esta 
“sociedade convivial” que Illich propõe como alternativa ao “paradigma do 
desenvolvimento industrial moderno, baseado no mau uso da natureza, na 
competição, na abundância e no desperdício” (Finger e Assún, 2003, p. 22), 
apelando a uma crítica radical do sistema. 






Não é no entanto esta a missão da UNESCO, que após a vaga 
alfabetizadora, encontra a sua identidade actual na educação permanente, 
como resposta aos desafios duma sociedade num contexto de mudança, com o 
objectivo da sua humanização, sem porém questionar o rumo do seu 
desenvolvimento.  
Este “movimento”, que surge nos anos 70 e tem por base o relatório Faure, 
contrapõe “a uma lógica de acumulação de conhecimentos, um processo de 
“aprender a ser” (1972) (Canário, 2008, p. 87). A educação permanente surge 
como alternativa à educação tradicional, propõe a “educação popular”, próxima 
da experiência, centrada no aprendente e integrada (Finger e Assún, 2003 
p.32). É no interior deste movimento que ganham forma os diferentes níveis de 
formalização da educação: “num continuum educativo que cobre todo o ciclo 
vital, integram-se e articulam-se processos formais (cujo protótipo é o ensino 
dispensado na escola), processos não formais (marcados pela flexibilidade de 
horários, programas e locais, em regra de carácter voluntário, sem 
preocupações de certificação e pensados “à medida” de públicos e situações 
singulares) e processos informais (correspondentes a situações potencialmente 
educativas, mesmo que pouco ou nada organizadas e estruturadas” (Canário, 
2006, p. 197). De acordo com Finger, é sobretudo um projecto político, um 
movimento institucional e um discurso sobre a mudança social. 
Na senda do pensamento de Ivan Illich, de desinstitucionalização da 
educação e da “leitura do mundo” de Paulo Freire, emerge o sujeito, com a 
mudança paradigmática do ensino para a aprendizagem. De acordo com 
Canário (2008, p. 88), a educação permanente “tem como base três 






pressupostos principais: o da continuidade do processo educativo, o da sua 
diversidade e o da globalidade”. Finger distingue-a da educação tradicional, 
(“2003, p. 32) por ser “para todos”, pela aproximação à experiência, pela 
transdisciplinaridade, centrada na conscientização do aprendente e na 
integração da racionalidade e da criatividade. 
Constituindo indubitavelmente uma viragem nas concepções sobre a 
educação de adultos, a educação permanente manteve no entanto aspectos 
característicos da educação tradicional. Não critica o quadro 
desenvolvimentista em que se situa, limitando-se a humanizá-lo, o que Finger 
considera “claramente um retrocesso em relação à perspectiva mais 
antropológica de Ivan Illich” (2003, p. 33), nem tão pouco as instituições em 
que se desenvolve a educação, apesar da aceitação da educação não formal, 
“transformando o planeta numa gigantesca sala de aula” (Dauber e Verne, in 
Canário, 2008, p. 89). Existem ainda efeitos perversos no que concerne à 
associação da educação permanente à educação de adultos. O movimento da 
educação permanente traduz uma concepção global da educação, pelo critério 
da diversidade de situações educativas (formais e não formais), pela 
valorização das aprendizagens experienciais e pela crítica ao modelo escolar. 
 
3. Educação de adultos – diferentes concepções 
O papel e as diferentes concepções sobre a educação de adultos não se 
têm mantido como uma constante, desempenhando simultaneamente vários 
papéis, com maior ou menor ênfase, de acordo com os contextos 






sociopolíticos, económicos e culturais vividos pelas sociedades. Actualmente 
coexistem diferentes modelos de educação de adultos, com constrangimentos 
e virtualidades associados, cabendo às sociedades, com os contributos da 
investigação em Ciências da Educação encontrar «a saída». Como refere 
Finger (2003), esta procura de novos modelos não terá uma única resposta, e 
terá de ser tomar em linha de conta alternativas na procura de uma saída para 
a sociedade, que se afigura a curto prazo pouco sustentável. 
 
 Educação básica de adultos  
O modelo alfabetizador impõe-se como uma extensão do modelo escolar 
e foi o modelo adoptado pelas primeiras grandes campanhas de alfabetização 
protagonizadas pela UNESCO no pós Segunda Guerra Mundial, com especial 
importância nos países do Terceiro Mundo, associadas ao movimento 
independentista que se seguiu, no contexto do paradigma do desenvolvimento. 
É ainda um modelo que, apesar de todos os constrangimentos, encontra 
legitimação em actuais políticas de educação básica para adultos.  
O “boom” da educação de adultos, que caracterizou a segunda metade 
do sec. XX, aparece associado à educação básica e à alfabetização como 
condição para o desenvolvimento económico, constituindo-se então como um 
ensino de “segunda oportunidade”, compensatório e adaptativo, dirigido a 
pessoas adultas que não tiveram até então oportunidade de aprender. 
Segundo Fernández (2006), “Na educação de adultos há uma constante 
que se repete de maneira periódica: alfabetizar os adultos é ensinar o mínimo e 






alfabetizar é sobretudo aprender a soletrar textos académicos ou escrever 
listas e assinar” (p. 29). Trata-se de um modelo alfabetizador receptivo, sem 
grandes acrescentos na existência individual e colectiva. Paralelamente a este 
modelo emergem novos conceitos que ultrapassam a dicotomia do 
anafabetismo / alfabetização: o analfabetismo funcional e o iletrismo. “Os 
analfabetos não são só aqueles que não foram à escola, como também 
aqueles que, tendo ido e aprendido, não encontram um sentido nem uma 
função social para aquilo que aprenderam” (Fernández, 2006, p. 35). O 
conceito de analfabetismo surge então como um conceito difuso, relativo no 
tempo e no espaço, de acordo com exigências pessoais e sociais. 
Uma característica do analfabetismo é a sua distribuição, quer ao nível 
global, mundial, quer ao nível das nações. É um fenómeno eminentemente 
social, sem uma distribuição aleatória, que obedece a uma «geografia» de 
carácter social: “Pode afirmar-se que a «geografia» do analfabetismo se 
apresenta como coincidente com a «geografia» da pobreza, da fome, do 
desemprego” “ Ela afecta em primeiro lugar, e de forma massiva, as regiões do 
terceiro mundo, enquanto que no mundo industrializado está presente, 
sobretudo, nas regiões rurais menos acessíveis e nas periferias degradadas 
das grandes metrópoles urbanas. Atinge, ainda, de forma particularmente 
marcante, grupos sociais específicos como é o caso dos migrantes, das 
minorias étnicas e linguísticas, das mulheres e dos idosos”. (Canário, 2008, 
p.54). 
Ao conceito de alfabetização receptiva, segundo a terminologia de 
Fernández, contrapõe-se um conceito de alfabetização reflexiva, que encontra 






a sua expressão em Paulo Freire. Caracterizando a alfabetização receptiva 
como uma concepção “bancária” da educação, refere Freire: “Segundo esta 
concepção, o educando é como se fosse uma «caixa» na qual o «educador» 
vai fazendo os seus «depósitos». Uma «caixa» que se vai enchendo de 
«conhecimentos», como se o conhecer fosse um acto passivo de receber 
doações ou imposições dos outros. (…)  A inquietação fundamental dessa falsa 
concepção é evitar a inquietação. É frear a impaciência. É mistificar a 
realidade. É evitar a desocultação do mundo. E tudo isso a fim de adaptar o 
homem”. (1973, p. 15-16). Contrapõe uma concepção humanista, reflexiva de 
aprendizagem da leitura do mundo: “A concepção humanista, que recusa os 
depósitos, a mera dissertação ou narração dos fragmentos isolados da 
realidade, realiza-se através de uma constante problematização do homem-
mundo. Seu quefazer é problematizador, jamais dissertador ou depositador” 
(Freire, 1973, p. 17). 
 
Formação profissional contínua 
Apesar da formação profissional se encontrar associada ao local de 
trabalho desde tempos remotos e de ser fruto das competitivas sociedades 
modernas, a formação profissional contínua afirma-se com cada vez mais 
expressão, como factor de acréscimo de produtividade das organizações e 
como factor de valorização pessoal, apresentando aqui um campo privilegiado 
da educação de adultos que, pela investigação que lhe está associada, tem 
contribuído para o próprio desenvolvimento da investigação das Ciências da 






Educação, com destaque para a importância das modalidades educativas não 
formais.            
É neste contexto que a lógica do modelo escolarizado patente em 
modelos de formação contínua nem sempre tem surtido os efeitos desejados, 
pelas alterações que as sociedades têm sofrido em termos de 
empregabilidade. Paralelamente, o mito da formação associada à mobilidade e 
à ascensão social é posto em causa por autores como Bourdieu e Passeron e 
Boudon, cujos estudos atestam a reduzida influência da formação/educação 
escolar na mobilidade social, destacando a importância do seu papel na 
reprodução social. 
Quando a lógica do modelo alfabetizador receptivo, escolarizado, é 
transposta para a formação profissional contínua, partindo do diagnóstico de 
necessidades de formação, encaradas como suprimento de carências, de 
falhas no conhecimento dos profissionais e da organização, os efeitos são 
pouco relevantes pela descontextualização dos saberes do continuum de 
saberes-fazeres da prática profissional.  
Paradigmática é a formação contínua de formadores, formadores estes a 
quem é reconhecido o poder legítimo de formar, eles próprios sujeitos a uma 
lógica de suprimento de carências sem ligação aos seus saberes, a uma 
formação receptora, escolarizada e não reflexiva, e como tal com efeitos 
reduzidos nas suas práticas educativas.  
Os últimos anos têm sido no entanto marcados por profundas alterações 
na formação profissional contínua. Como refere Canário (2008): 






 “Emergem, assim, de forma articulada os conceitos de trajectória 
profissional e percurso de formação que conduzem a inverter o ponto de vista 
sobre as situações (formalizadas) de formação. Trata-se de as encarar não 
apenas segundo a óptica do formador ou de instituição de formação, mas 
sobretudo do ponto de vista do adulto que se forma. Questionam-se formas 
dominantes de organizar a formação segundo modelos transmissivos e 
normativos. As situações de formação, deliberadas, passam a ser encaradas 
como momentos formais de um percurso formativo, marcado por um processo 
de apropriação” (p. 42) 
Este conceito de formação remete para o termo “formar-se” referido por 
Josso (2008): “Educar e formar, no sentido que lhes atribuo, seriam a mesma 
coisa, enquanto que, se lhes introduzirmos a reflexibilidade, isto é, o formar-se, 
estamos centrados na pessoa que vem assistir às nossas aulas, que vem ao 
que chamamos formação, seja em universidades, em escolas ou em institutos” 
(p.117). A revalorização epistemológica da experiência, a deslocação do 
paradigma do ensino para a aprendizagem, bem como o contributo da 
metodologia de Histórias de Vida, entre outros, permitem integrar as situações 
formativas na experiência do formando, permitindo atribuir-lhe um sentido. 
 
Animação sociocultural 
Podemos encontrar as raízes da animação sociocultural na sociedade 
industrializada, no seio do movimento sindical e popular, como forma de 






expressão cultural popular com expressividade ao nível das colectividades 
locais.  
São muito diversas as formas nas quais se manifesta a animação 
sociocultural e que se têm imposto como respostas aos desafias das mutações 
económico-sociais que marcaram a segunda metade do sec. XX, numa 
sociedade marcadamente pós-industrial, com características novas e 
específicas. Besnard, citado por Canário (2008), destaca como principais 
características inseridas num contexto de mutações sociais da sociedade 
contemporânea, o rápido crescimento económico aliado à massificação e 
normalização das sociedades, ao envelhecimento da população e ao 
surgimento de novas categorias demográficas como as mulheres, os imigrantes 
e as minorias étnicas, bem como o aumento generalizado do tempo livre. (p.76) 
A sua recente institucionalização passa pelo reconhecimento da 
importância dos processos educativos e formativos não formais e informais, 
quer ao nível da educação paralela, quer ao nível recreativo, ou de ortopedia e 
integração social. É no entanto fora destas funções recreativas e de adaptação 
e prevenção da anomia social, que se pode encontrar a alternativa para o 
desenvolvimento de comportamentos conducentes à mudança social. Refere 
Canário (2008), de acordo com Besnard: “em contraponto à sua vertente de 
normalização social, a animação sociocultural pode exercer um importante 
contributo para a construção e exercício de um pensamento crítico que possa 
garantir o pleno exercício da democracia. A animação sociocultural tem assim a 
potencialidade de assumir um lugar de centralidade, na procura de novos 






modos de organização social e de novos modos de vida «mais qualitativos, 
menos obcecados pelo produtivismo e pela corrida ao dinheiro» ” (pp. 76/77). 
É na procura de alternativas sociais, da qual a educação de adultos não 
se pode excluir, que será possível dar resposta aos emergentes problemas que 
afectam as novas categorias sociais excluídas da participação plena na 
sociedade, pela pobreza e desemprego e consequente marginalidade, uma vez 
que os tradicionais modelos se afiguram inoperantes face a estes novos 
problemas / desafios.  
Melo (2008) refere a importância de actividades de animação 
sociocultural no desenvolvimento local: “ Há tempos, vi um estudo feito sobre a 
Bélgica e a Irlanda em que chegavam à conclusão que os territórios hoje 
economicamente mais prósperos e mais bem sucedido eram aqueles que há 
vinte anos atrás tinham vivido actividades de animação cultural muito intensas. 
E portanto, há um elo de ligação muito importante entre desenvolvimento e 
estas actividades de animação, de sensibilização. Desta forma começam a 
criar-se efectivamente ideias e a surgir, a borbulhar, projectos” (p. 111). A 
animação sociocultural tem um papel preponderante na  conscientização, 
termo central em Freire (1973): “(…) o processo pelo qual os homens se 
preparam eles próprios para inserir-se de modo crítico numa acção de 
transformação(…)” (p. 57) 
 







A questão do local surge num contexto de crescente globalização, que 
se situa não só ao nível económico, como também aos níveis cultural e 
sobretudo financeiro e é concomitantemente caracterizada pela emergência de 
obstáculos ao desenvolvimento de regiões e categorias sociais, que vêm sendo 
marginalizadas, mercê do próprio processo de globalização. 
É no quadro do modelo de desenvolvimento que moldou os “trinta anos 
gloriosos”, assente no crescimento económico e em premissas associadas à 
exploração infinita de recursos naturais, que se dá a falência do próprio modelo 
com o surgimento de um fosso entre o Norte e o Sul e criando dentro dos 
próprios países do Norte situações características dos países do Sul, sendo 
possível de falar de um Sul dentro do Norte.  
É num contexto dicotómico e indissociável de grande assimetrias, quer 
mundiais quer regionais, que se situam os problemas locais e os problemas 
globais e que se torna imperativo agir localmente surgindo, por parte de regiões 
e grupos marginalizados, formas alternativas às definidas pela economia 
mundial dominada por oligopólios e pelo sistema financeiro, de dar resposta 
aos problemas num quadro que se pode designar de desenvolvimento local. 
É no nascimento de um novo paradigma de desenvolvimento, o 
desenvolvimento local, marcado pela “referência territorial do desenvolvimento, 
a sua base política, os processos de conhecimento que o suportam” (Canário, 
2008, p. 63), que se poderá contextualizar a educação de adultos, num 
paradigma marcado pela estreita relação entre o conhecimento e a acção, de 






ruptura de uma concepção escolarizada e cumulativa do conhecimento, numa 
lógica problematizadora, de conhecimento e transformação da realidade, de 
“emersão de consciências”, nas palavras de Paulo Freire. A participação na 
“procura de uma saída” de que nos fala Finger, remete-nos para os conceitos 
desenvolvidos por Canário (2008) de “participação” e “endogeneidade” que 
apontam para processos de desenvolvimento centrados nas potencialidades 
locais, sobretudo ao nível dos actores locais, de cuja implicação directa 
depende o sucesso da construção dos processos de desenvolvimento, tendo 
esta implicação um forte valor formativo, pela valorização dos saberes dos 
actores sociais. “Fazer da educação um eixo estruturante do desenvolvimento 
local e transformar o desenvolvimento local num processo educativo são as 
duas faces de políticas integradas de desenvolvimento, referidas a um território 
encarado como um espaço físico, social e cultural.” (Canário, 2008, p. 67). 
 Educação e desenvolvimento surgem neste contexto fortemente 
associadas, dando relevo à importância do desenvolvimento de políticas 
educativas que permitam aos actores locais, de acordo com os seus projectos, 
definir formas de implementação no terreno, contextualizadas nas 
características da comunidade que pretendem servir. 
 
A corrente de histórias de vida e a valorização da experiência 
A corrente de Histórias de Vida, com “a revalorização epistemológica da 
experiência nos processos de aprendizagem (Canário, 2006, p.239), encontram 
as suas raízes históricas nas experiências de reconhecimento de adquiridos, 
desenvolvidas nos EUA, Québec e posteriormente em França, que por força de 






circunstâncias específicas, nomeadamente pela recusa dos veteranos 
americanos da segunda guerra mundial em retomarem os estudos no ponto em 
que tinham ficado, para poderem voltar ao mercado de trabalho, onde 
enfrentavam a concorrência da mão-de-obra feminina. “As experiências vividas 
durante o período da guerra traduziram-se por aprendizagens que as 
autoridades americanas, nomeadamente universitárias, foram pressionadas a 
considerar” (Canário, p.113). O movimento feminista, que se afirma na década 
de 60, exige igualmente o reconhecimento e valorização das aprendizagens 
realizadas no contexto das actividades domésticas.  
Toda esta corrente, que desloca a tónica do ensino para a aprendizagem 
e “onde o referente já não é a escola, mas sim a vida;” (Férnandez, 2006, p. 
14) perde força nos anos 80 e 90, sendo que “esse potencial voltou a ressurgir 
ainda com mais força no final da década de noventa e de novo se reforça o 
paradigma que fazia mais referência à aprendizagem do que à 
formação(…)”(p.15).  
Esta corrente parte do reconhecimento da importância dos processos 
educativos não formais e de uma concepção global do conceito de 
socialização, “como um processo de construção da realidade social que 
permite romper com uma perspectiva da socialização como o resultado 
exclusivo, ou dominante, de constrangimentos externos exercidos sobre cada 
indivíduo” (Canário, 2008, p. 121), pondo de parte uma perspectiva 
funcionalista, que considera o indivíduo produto da sociedade, sem papel 
activo na construção da mesma. O “regresso do actor”, permite identificar a 
socialização com a formação, pelas diferentes dimensões que são atribuídas 






ao conceito de socialização: o indivíduo é alvo de socialização pela sociedade, 
tendo também um importante papel na sua auto-determinação e é ele próprio 
agente socializador. 
 Encarando ainda a socialização como um processo difuso e informal 
que se desenvolve durante toda a vida e a formação como um processo 
pontual e formal, cingido à vida profissional, Lesne, Mynvielle e Demaille, 
citados por Canário (2008), apontam para o carácter integrante e 
complementar dos dois conceitos e partindo deste pressuposto, realçam a 
importância do carácter formativo dos contextos de trabalho, como “processos 
de socialização reconstruídos” (p. 123). Considerar a formação como parte 
integrante do processo de socialização, corresponde a dar relevo ao carácter 
informal das situações socializadoras nos processos de formação. 
Canário (2008) realça a questão da intencionalidade das situações 
educativas desenvolvida por Pain, referindo a importância de “estabelecer uma 
ruptura com a definição de situação educativa que reproduz os traços do 
modelo escolar, nomeadamente a questão da intencionalidade” (p.80), 
deslocando a definição das situações educativas da intenção para o efeito 
educativo, pondo assim em evidência a importância dos processos educativos 
informais do quotidiano, traduzidos em efeitos educativos. De acordo com Pain, 
Canário (2008) refere-se ao conceito de efeitos educativos desta forma: “estes 
são entendidos como correspondendo a mudanças duráveis de 
comportamentos que decorrem da aquisição de conhecimentos na acção e da 
capitalização das experiências individuais e colectivas” (p. 81). Refere ainda 
situações de aprendizagem, realçando a dimensão formativa das situações 






profissionais, em que as aprendizagens se realizam a partir de situações reais 
sem carácter formal e desta forma realça a importância dos processos 
informais na formação. Justifica assim a deslocação do paradigma do ensino 
para a aprendizagem, isto é, das intenções educativas, características do 
sistema escolar, para os efeitos educativos, salientando a importância destes 
últimos e dos efeitos educativos e formativos informais que caracterizam o 
quotidiano, associando desta forma a formação à socialização. Pode-se 
considerar, de acordo com Canário  (2008) a “possibilidade de favorecer e 
potenciar os efeitos das modalidades formativas de natureza informal, a partir 
do reforço, deliberado, do potencial educativo dos ambientes ou “territórios” em 
que as pessoas estão inseridas” (p.82). Por outro lado, a colocação da tónica 
das aprendizagens nas situações educativas não formais, permite encará-las 
como a matriz a partir da qual se desenvolvem as aprendizagens e 
perspectivar as aprendizagens formais como “complemento dos processos 
informais” (Canário, 2008, p.82). 
O contributo de Dewey para a esta “revalorização epistemológica da 
aprendizagem” numa perspectiva antropológica, é dado sobretudo através do 
desenvolvimento do conceito de “aprendizagem experiencial”, onde a 
“plasticidade”, isto é, “a dupla capacidade de, primeiro, aprender com a 
experiência (com os erros) e, em segundo lugar, construir sobre esta 
aprendizagem, e, ao fazê-lo, aumentar a própria capacidade de aprendizagem” 
(Finger, 2003, p.37), realça a ligação entre a teoria e a prática, a via 
experiencial e a via simbólica, encarando-se então a aprendizagem e a 
educação como “funções no processo global de humanização” (Finger, 2003, p. 






38). Dewey compara a aprendizagem experiencial à ciência, introduzindo o 
conceito de “ciclo de aprendizagem”. Não é possível aprender apenas pela 
reflexão, a experimentação, a real ligação à acção, são parte integrante e 
imprescindível deste ciclo. 
A noção de “ciclo de aprendizagem” é retomada por autores como Kurt 
Lewin e David Kolb, entre outros. O primeiro desenvolve uma abordagem de 
“investigação-acção”, em que “a acção é, pois, um passo imprescindível no 
processo de transformação, assim como o é a reflexão sobre a mudança 
realizada. O chamado modelo de reflexão na acção que daqui resulta 
influenciou significativamente os práticos da educação de adultos”. (Finger e 
Assún, 2003, p. 44) 
Partindo igualmente do “ciclo de aprendizagem” de Dewey, Kolb 
desenvolve “estilos de aprendizagem”, que ao permitir diagnosticar a forma 
como a aprendizagem é realizada, facilita o próprio ciclo de aprendizagem, 
ciclo esse que “corresponde ao processo de formação experiencial: da 
experiência concreta, à observação reflectida, desta à conceptualização 
abstracta e à experimentação activa” (Canário, 2008, p. 110). 
Trespassa a ideia, em todas estas contribuições, da “reflexão na acção 
como processo de conhecimento” (Canário, 2008, p. 111), da educação de 
adultos como forma de resolução de problemas e de questionamento dessa 
mesma realidade, sendo que o papel reservado ao formador é o de facilitador 
da aprendizagem, que deve “estar atento e à «escuta» do que sabe o 
aprendente, ajudando-o a formalizar saberes tácticos adquiridos na acção”, 






como refere Canário (2008, p. 110), de acordo com Donald Schon, e sempre 
numa perspectiva de aprendizagem experiencial. 
A importância e relevância das aprendizagens informais no conjunto das 
aprendizagens são têm sido objecto de diferentes contributos para o 
desenvolvimento da educação de adultos. Dominicé, referida por Canário 
(2008), remete para o papel de “âncora” dos saberes adquiridos pela 
experiência nos novos saberes e para a importância da articulação da “lógica 
de continuidade” dos saberes prévios, com a “lógica de ruptura” através da 
reflexão crítica sobre a experiência, que representa a “face não visível do 
iceberg educativo” (p.80). A metodologia de histórias de vida na educação de 
adultos, como prática reflexiva sobre as experiências vividas nos diferentes 
contextos, permite a articulação entre a via experiencial e a via simbólica e 
instituição de uma verdadeira ferramenta educativa promotora de mudança. 
Josso (2008) reforça o conceito de formação experiencial, 
desenvolvendo a ideia de formação reflexiva e optando pela utilização do 
conceito “formar-se”, que remete para o papel activo do sujeito aprendente. 
Associa ainda ao formador a figura do “passador”, na linha de pensamento de 
Schon quando refere o “facilitador de aprendizagens”. Refere ainda a 
importância da pesquisa em torno das histórias de vida para a compreensão 
dos processos de formação, dos processos de conhecimento e dos processos 
de aprendizagem e responder à questão ”como é que nós aprendemos?”, 
questão orientadora do paradigma que fez deslocar a pesquisa das Ciências da 
Educação, do ensino para a aprendizagem. 






4. O contexto português da educação de adultos - políticas de 
educação e formação de adultos nos últimos 30 anos 
 
Do 25 Abril 1974 até à Lei de Bases do Sistema Educativo 
Confrontada, a sociedade portuguesa do pós 25 de Abril de 1974, com o 
analfabetismo de cerca de um quarto da população, a instauração da 
democracia exigiu políticas de educação que abrangessem a população adulta. 
Uma visão global sobre as políticas de educação de adultos ao longo 
dos últimos trinta anos mostra que estas têm sido marcadas pela 
descontinuidade, carecendo de um fio condutor, objecto de referências ténues 
na história legislativa das últimas décadas e com fortes marcas de ensino 
escolarizado e de segunda oportunidade, de ensino recorrente e de formação 
profissional, ao serviço de uma tardia e desajustada modernização  económica 
do país.  
A dimensão da cidadania manteve-se, na generalidade, afastada das 
lógicas educativas que nortearam as políticas de educação de adultos, se 
excluirmos experiências pontuais que marcaram sobretudo os anos 70 do pós 
25 de Abril, com o renascimento do associativismo, dando lugar a projectos de 
alfabetização, educação popular e animação sociocultural, “sem um fio 
condutor predeterminado e unificador, à margem de uma política pública estatal 
ou da acção organizativa da administração pública, o que não significa que 
estes sectores se tivessem incorporado, ou mesmo tomado iniciativas, 
sobretudo quando os movimentos populares de base começaram a fazer 






chegar as suas reivindicações e pedidos de apoio aos vários poderes públicos”. 
(Lima, 2008, p.38).  
A Direcção Geral de Educação Permanente, criada em Outubro de 1975, 
reconheceu a importância e apoiou os movimentos de educação popular 
protagonizados por movimentos associativistas na dinamização da política de 
educação de adultos, situação excepcional de descentralização de políticas 
educativas. Como refere Lima (2008) “A descentralização operada, pioneira e 
excepcional no âmbito do Ministério da Educação, aspirava a atingir a definição 
de uma política governamental para a educação de adultos capaz de integrar 
os grupos de base, não governamentais, na construção e operacionalização 
dessa política” (p. 39). Este paradigma descentralizador sofre porém um revés, 
com o período de “normalização política” iniciado em 1976. 
Constitucionalmente consagrada, a educação de adultos passa a ser objecto 
de políticas públicas e centralizadas, função tradicionalmente atribuída ao 
Estado Social e na senda das recomendações da UNESCO.  
A Lei n.º3/79, de 10 de Janeiro, de “eliminação do analfabetismo”, 
incumbe o Governo de criar um Plano Nacional de Alfabetização e de 
Educação de Bases dos Adultos (PNAEBA), a “ser coordenado com as 
políticas de desenvolvimento cultural e de animação sociocultural”. A década 
de 80 foi paradigmática em iniciativas que envolveram processos de 
desenvolvimento centrados nas potencialidades de recursos locais e em 
metodologias de educação não formais, afastando o estigma da alfabetização e 
evidenciando a relação entre a acção e o conhecimento, no contexto do 
desenvolvimento local, como é o exemplar caso de Farejinhas. Porém, a falta 






de vontade política e as sucessivas alterações na orgânica do Ministério da 
Educação, traduziram-se na falta de implementação do PNAEBA e no início da 
“normalização educativa” subordinada aos imperativos da racionalidade 
económica. O ideal da educação permanente, de cariz humanista, 
protagonizado pela UNESCO, dilui-se com a promulgação da Lei 46/86, na 
qual, dos 64 artigos, apenas um, o 23º, designado por “educação extra-escolar” 
é relativo à educação de adultos, sendo que o conceito de educação não 
formal surge apenas no artigo 4º, referente à organização geral do sistema 
educativo, no quadro da educação extra-escolar. 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo 
Com a Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada em 1986 e a 
entrada de Portugal no mesmo ano na então Comunidade Económica 
Europeia, a questão da educação de adultos é relegada para segundo plano, 
sendo acentuada uma vertente escolarizada de segunda oportunidade na 
educação de base, associada à alfabetização e à formação profissional, 
contrariamente às recomendações emanadas no mesmo ano pela Comissão 
de Reforma do Sistema Educativo (CRSE), que apontam no sentido de “insistir 
numa política pública global, valorizando as diversas áreas e dimensões do 
conceito de educação de adultos e, designadamente, as vertentes da educação 
de base, do associativismo e da educação popular, bem como a criação de um 
Instituto Nacional (Lima 1988, in Lima 2008, p. 41).  






Nesta Lei, que “deveria ser designada, com mais propriedade, como 
uma Lei de Bases do Sistema de Ensino e não do sistema educativo”, como 
refere Canário (2006, p. 206), a referência a modalidades de educação não 
formal reduz-se a um ponto do artigo 23ª, referente à educação extra-escolar. 
É de realçar o carácter escolarizado para que remete toda a Lei, numa clara 
contradição com as recomendações emanadas pela referida Comissão e pelo 
Grupo de Trabalho constituído após a entrada em vigor da LBSE com a missão 
da “Reorganização do subsistema da educação de adultos”. 
Iniciativas à margem do sistema educativo perduraram no entanto e 
outras foram criadas no âmbito de apoios financeiros europeus (PRODEP), na 
área da acção social, integrando projectos de educação não formal de adultos, 
nomeadamente no âmbito de Instituições Particulares de Solidariedade Social 
e de desenvolvimento local. 
Nos anos 90, com a ressemantização da teoria do capital humano e a 
crença no “pedagogismo socioeconómico” (Melo, 2008, p. 45) em que “a 
educação é apresentada numa perspectiva salvífica e redentora”, patente nos 
discursos da política educativa da segunda metade do sec.XX, confundem-se 
“as políticas e os discursos sobre a «igualdade de oportunidades» com as 
políticas e os discursos sobre a «exclusão» (social e escolar) ” (Canário e 
outros, 2001, p.18). Esta confusão poderá ter uma explicação à luz do 
anacronismo educacional que se vive em Portugal, em particular em relação à 
educação de adultos. O elevado número de analfabetos bem como os graves 
problemas de iliteracia, são claramente evidenciados no relatório sobre 
iliteracia publicado em 1996 por Ana Benavente, em que é traçado um quadro 






bastante inquietante sobre a população portuguesa e ultrapassada a visão 
dualista do alfabetizado/analfabeto, do que sabe/não sabe ler e escrever, numa 
escala de capacidades com diferentes níveis, em que uma parte substancial da 
população portuguesa (cerca de 2/3), apresenta baixos níveis de literacia.  
A educação de adultos resumiu-se assim, nas últimas décadas (80 e 
início de 90), ao ensino recorrente e à formação profissional, descurando 
questões estruturais, nomeadamente o analfabetismo e a iliteracia. A dimensão 
da “leitura do mundo” e da educação para a cidadania mantiveram-se 
afastadas das políticas educativas para adultos, que se alimentam ainda hoje 
da referida confusão entre a igualdade de oportunidades sociais e escolares. 
 
5. Da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos à 
Agência Nacional de Qualificação 
 
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos - ANEFA 
Em finais dos anos 90, um documento produzido pelo Grupo de Missão 
para o Desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos, constituído no 
âmbito dos Ministérios da Educação e do Trabalho e Solidariedade, 
coordenado por Alberto Melo e publicado em 1998, vem reconhecer a ausência 
de uma política de educação de adultos e propor a intervenção em “quatro 
áreas principais: a formação de base, o ensino recorrente, a educação e 
formação ao longo da vida, a educação para a cidadania” (Lima, 2008, p. 47). 
Estas propostas, realizadas no âmbito dos dois ministérios, representam uma 






tentativa de romper com os modelos de educação de adultos vigentes. Por um 
lado, a associação dos referidos ministérios como símbolo da erosão da escola 
na educação, ligando-a ao mundo do trabalho, como resposta aos imperativos 
da competitividade e racionalidade económica numa economia globalizada. 
Igualmente a designação de “educação e formação” retira o monopólio da 
escola nos processos educativos, reconhecendo a ligação entre a escola e o 
mundo do trabalho. A escola deixa de ter o papel central nos processos de 
educação, reconhecendo-se implicitamente a importância dos processos de 
formação não formais na educação, permitindo uma ligação entre a escola e o 
trabalho.  
O relatório sobre iliteracia publicado em 1996 e coordenado por Ana 
Benavente, bem como a participação portuguesa na 5ª Conferência da 
UNESCO sobre Educação de Adultos, em 1997, foram igualmente importantes 
para a viragem na Educação e Formação de Adultos. 
Ao grupo de missão, foi atribuído o lançamento do Projecto de 
Sociedade S@ber+ - Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação 
e Formação de Adultos, para a realização das actividades expressas na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/98 de 25 de Junho, entre as quais 
se destaca o processo conducente à criação da Agência Nacional de Educação 
e Formação de Adultos e à construção de um sistema de validação de saberes 
e competências. 
  A ANEFA, criada através do Decreto-Lei n.º 387/99 de 28 de Setembro, 
com a tutela conjunta dos Ministérios da Educação e do Trabalho e da 






Solidariedade, cobrindo desta forma uma área mais alargada e integrada de 
intervenção na Educação e Formação de Adultos, define assim no preâmbulo, 
a respectiva política: “respostas eficazes que garantam a igualdade de 
oportunidades, permitam lutar contra a exclusão social através do reforço das 
condições de acesso a todos os níveis e tipos de aprendizagem (…)”.  
No âmbito das suas atribuições, são assim implementadas iniciativas 
formativas de carácter não formal, tais como os Clubes e Acções S@ber+, com 
funções a montante dos sistemas formais de educação e formação de adultos, 
representando “uma passerelle que vai desde um espaço de simples 
convivialidade, calorosa e activa, até uma dada forma de acompanhamento 
eficaz, que vise a construção de um projecto individual, cultural e 
educativo”(Melo, 2002, p.11). 
São também implementados os Cursos de Educação e Formação de 
Adultos de nível básico, Cursos EFA, que se “destinam aos cidadãos com 
idade igual ou superior a 18 anos, não qualificados ou com qualificação 
adequada para efeitos de inserção no mercado de trabalho e que não tenham 
concluído a escolaridade básica de quatro, seis ou nove anos”, assentes em 
“modelos inovadores de educação e formação” (Despacho Conjunto 
n.º1083/2000, de 20 de Novembro), contemplando uma formação de base e 
uma formação profissionalizante. 
Complementar dos sistemas de educação e formação de adultos, são 
criados os Centros de Reconhecimento e Validação de Competências, pela 
Portaria n.º1082-A/2001, de 5 de Setembro, “constituindo-se com espaços 






privilegiados de mobilização dos adultos e de excelência para a aplicação de 
metodologias de reconhecimento de competências previamente adquiridas, 
tendo em vista a certificação escolar e a melhoria da qualificação profissional”.  
 
Direcção Geral de Formação Vocacional - DGFV 
Em 2006, com uma nova orgânica do Ministério da Educação, é extinta a 
ANEFA e substituída pela Direcção Geral de Formação Vocacional. A 
designação de educação e formação de adultos é substituída por formação 
vocacional, alteração esta paradigmática da “deriva vocacionalista” que 
predomina nas políticas de educação de adultos.  
 Com a extinção da ANEFA terminam as Acções S@ber+  e as 
iniciativas educativas orientadas para a promoção da cidadania através da 
educação não formal, não sendo “fácil combinar cidadania democrática e 
competitividade”, como refere Licínio Lima (2008, p.49). 
Mantêm-se os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, CRVCC’s, cuja rede é alargada e os Cursos EFA são 
reestruturados, sendo que “o paradigma vocacional, a formação profissional e a 
ideologia das competências são apresentados como a solução para o atraso do 
país” (Lima, 2008, p.49). 
É igualmente em 2006 que é aprovado o referencial o referencial de 
competências-chave de nível secundário, a aplicar aos cursos EFA e aos 






processos RVCC, com o objectivo de dar cumprimento ao objectivo da 
generalização do nível secundário como qualificação mínima. 
 
Agência Nacional para a Qualificação - ANQ 
Como pilar da Iniciativa Novas Oportunidades, cujos objectivos são 
“melhorar o crescimento económico, a competitividade e a inclusão social”, 
através do Decreto-Lei n.º 276-C/2007 de 31 de Julho, é criada a Agência 
Nacional para a Qualificação, com a missão de “coordenar a execução das 
políticas de educação e formação profissional de jovens e adultos e assegurar 
o desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências”.  
Em 2008, é estabelecido o regime de criação e funcionamento dos Centros 
Novas Oportunidades, através da Portaria n.º370/08 de 21 de Maio, que 
passam a integrar os CRVCC’s e que além do “reconhecimento, validação e 
certificação de competências adquiridas ao longo da vida para efeitos de 
posicionamento em percursos de qualificação” ou de “obtenção de um nível de 
escolaridade e de qualificação”, constituem-se como “porta de entrada” para a 
educação e formação de adultos, fazendo parte das suas atribuições o 
“encaminhamento para ofertas de educação e formação que melhor se 
adeqúem ao perfil e às necessidades, motivações e expectativas de cada 
adulto”. 
 






6. A INICIATIVA NOVAS OPORTUNIDADES – algumas questões 
Não obstante as enormes potencialidades associadas ao reconhecimento 
de adquiridos atrás referidas e há muito reclamadas, importa colocar algumas 
questões à actual política de educação e formação de adultos. 
No quadro da Iniciativa Novas Oportunidades e do financiamento europeu, 
são anualmente “negociadas” metas que privilegiam o reconhecimento, 
validação e certificação de competências, que se impõem como uma 
verdadeira “campanha” certificadora, dirigida à população activa, e que se têm 
imposto como constrangedoras do trabalho desenvolvido pelas entidades 
públicas e privadas. 
Por um lado, o crescente número de Centros Novas Oportunidades, não 
permite um acompanhamento por parte da tutela que garanta ao crescente 
número de profissionais uma formação adequada às metodologias a que se 
propõe a Iniciativa, bem como ao processo de qualidade que se impõe garantir. 
Por outro lado, relacionando as metas de certificação impostas aos CNO’s, 
independentemente da região onde se encontram ou das características dos 
seus públicos, com a questão da iliteracia descrita no relatório coordenado por 
Ana Benavente e publicado em 1996, será legitimo questiona sobre a alteração 
do nível de competências da população portuguesa no espaço de uma década, 
e quais os ganhos em termos de literacia de um programa com uma duração 
anunciada limitada. 
Igualmente, de acordo com o relatório publicado em 2009 pela Universidade 
Católica, coordenado por Roberto Carneiro, o impacto anunciado sobre a 






empregabilidade e a inclusão social não se tem feito sentir, não obstante o 
papel que poderá desempenhar em termos de “apaziguador social”, pela 
diminuição da conflitualidade e aumento da conformidade social. Assistimos a 
uma tardia “escola de promessas”, (Canário, Alves e Rolo, 2001), mercê da 
herança de grandes contingentes de analfabetos e de uma escola elitista, não 



















II - NARRATIVA BIOGRÁFICA 
 
A presente narrativa biográfica, centrada no percurso profissional, 
inserida numa metodologia específica, a metodologia de História de Vida, tem 
como objectivo a reflexão sobre o meu percurso profissional e 
indissociavelmente pessoal, sendo que, o que faço e como faço, encontra-se 
interligado com o que sou e o que penso. Reflectir sobre a forma como me 
formei, numa acepção alargada, permitir-me-á, é a minha expectativa, uma 
maior consciencialização sobre quem sou, o que faço e como faço e o que 
penso, e desta forma melhorar o meu desempenho profissional e pessoal. 
Iniciei o meu percurso profissional como professora, em 1984, com 24 
anos, ainda estudante do último ano da Licenciatura em Sociologia, na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
como forma de garantir a minha autonomia financeira.  
Realizava nesse ano a tese de licenciatura, na área da Sociologia da 
Educação, subordinada ao tema “A Mulher no Ensino Secundário”, um estudo 
sobre o género no sistema de ensino. Este estudo permitiu-me tomar contacto 
com questões relativas ao género na educação, questões que foram abordadas 
numa perspectiva sincrónica e diacrónica e que mantêm, na actualidade, igual 
pertinência. Questões pelas quais tinha interesse, quer a nível pessoal, quer 
enquanto aluna de uma escola de tradição francófona, durkheimiana, de 
“explicação” dos factos sociais entendidos como “toda a maneira de fazer, 
fixada ou não, susceptível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior 
ou então que é geral no âmbito de uma dada sociedade tendo, ao mesmo 






tempo, uma existência própria, independente das suas manifestações 
individuais”. (Durkheim, 1980, pag.39).  
Durante toda a minha carreira profissional tive presente a importância do 
papel da escola quer na reprodução quer na mobilidade social, tanto pela 
minha formação académica, como também pelas minhas raízes sociais. Filha, 
entre seis irmãos, de pais oriundos de meios rurais, que fizeram parte dos 
34,3% de crianças que frequentaram a escola primária (Censo de 1940 - 
Mónica, pag.363) e que a “fuga ao campo constituiu provavelmente a única 
maneira de “subir” na escala social” (Mónica p. 142). 
O meu primeiro contrato como professora, por 9 meses e de 12 horas 
semanais, a cerca de 40 Km de casa, consegui-o no “mini concurso”, forma de 
contratar mão-de-obra barata, com vínculo profissional precário. Para leccionar 
sem ter terminado a licenciatura, uma vez só era reconhecida para a docência 
quando completa, pedi equivalência a disciplinas comuns à Licenciatura em 
Antropologia e iniciei o meu percurso profissional como professora de 
Geografia do 3º Ciclo do Ensino Básico. 
  Como será facilmente dedutível, toda a parte que diz respeito à 
Geografia física e que faz parte do currículo dos alunos do ensino básico, eu 
não dominava, tanto mais que estava afastada das “ciências”, desde o 5ºano 
(equivalente ao actual 9º), uma vez que tinha optado pelas “letras”. 
Apesar de não me poder orgulhar efectivamente da minha estreia como 
professora, empenhei-me na descoberta dos factores climáticos, das leis que 
regem as massas frias e as massas quentes, socorrendo-me dos manuais 






adoptados, que estudava até à última vírgula e do apoio de uma das minhas 
irmãs que então estava a estudar Geografia e Planeamento Regional, na 
mesma Faculdade. 
Como “fui ensinada” durante muitos anos, de ensinar, tinha algumas 
noções. Tinha a noção de que havia formas melhores que outras de ensinar, 
com as quais me identificava, sendo que, permitir a intervenção dos alunos na 
descoberta do que estava a ser ensinado, seria a “melhor maneira de ensinar”. 
Intuitivamente, aplicava pedagogias “activas” ou “não directivas” de ensino-
aprendizagem, ou seja, “procedimentos que no espaço e no tempo escolares 
possam facilitar a transmissão de saberes de quem sabe (o educador) para 
que não sabe (o educando)” (Canário, 2008, p.25), baseadas numa relação 
assimétrica com o saber e com o poder. 
Durante cerca de dez anos tive um percurso profissional marcado por 
contratos temporários, leccionando em escolas e grupos disciplinares 
diferentes, não gozando de qualquer estabilidade que me permitisse planificar 
o meu percurso profissional. Relativamente à minha prática como professora, e 
de acordo com a categorização de Ferry (Canário, 2008, pag.126), 
relativamente “ao tipo de processo, a sua dinâmica formativa, o seu modo de 
eficiência” é facilmente identificável com o modelo tradicional de formação, 
centrado nas aquisições, com conteúdos e objectivos determinados 
superiormente, cabendo-me uma pequena quota de autonomia na organização 
da formação e nenhum envolvimento dos alunos nestas questões. Tomando 
como eixo estruturante a dupla relação com o saber e com o poder, da tipologia 
dos modos de trabalho pedagógico de Lesne, permite categorizar o modo de 






trabalho pedagógico de tipo transmissivo, de orientação normativa, sendo que 
“o saber que reside no formador é transmitido por intermédio de um processo 
impositivo de inculcação em que a pessoa é considerada como um objecto de 
formação. A relação entre o formador e o formando é concebida como uma 
relação assimétrica(…)” (Canário, 2008, p.125). 
Entre 1990 e 1992, sou colocada a leccionar, no ensino nocturno 
Extensão Adultos do 2º ciclo, as disciplinas de “Português”, “Homem Ambiente” 
e “Formação Complementar”. As aulas decorrem no espaço e ambiente de 
uma escola do 1º ciclo, sem recursos específicos para o ensino de adultos. A 
coordenação situava-se, além de noutro tempo que não o nocturno, noutro 
espaço com o qual mantinha relações esporádicas, através de visitas que eram 
feitas à escola. Uma novidade no modelo de organização – a existência de par 
pedagógico na disciplina de “Formação Complementar”. Nesta disciplina, com 
conteúdos na área de cidadania, a formação extravasou a escola e em parceria 
com o Centro de Saúde local e a Junta de Freguesia, foram organizadas 
acções de formação na área de higiene e saúde, permitindo situar as 
aprendizagens no contexto social. 
Através do Despacho Normativo n.º 32/90 de 26 de Maio  e de acordo 
com  o art.º 23 da Lei 46/86, de 14 de Outubro, Lei de Bases do Sistema 
Educativo, único artigo dedicado à educação extra-escolar, são criadas as 
Comissões organizadoras da extensão educativa. O “ensino recorrente de 
adultos e a educação extra-escolar destinam-se aos indivíduos que já não se 
encontram na idade normal de frequência dos ensinos básico e secundário ou 
que desejam aumentar os seus conhecimentos ou desenvolver as suas 






capacidades, em complemento da sua formação escolar ou em suprimento da 
sua carência”. É claramente a redução a uma oferta de segunda oportunidade, 
escolarizada, “apêndice do sistema escolar regular” (Canário, 2008, p.59), para 
jovens e adultos que abandonaram precocemente a escola, longe dos 
objectivos de Educação Permanente, preconizados pela UNESCO e das 
riquíssimas experiências de Educação de Adultas levadas a cabo desde 1974, 
numa lógica de educação popular e associativismo local e que, de acordo com 
Lima (2008, p. 41), “acabará por subjugar aquela lógica ao paradigma 
centralizado da educação escolar, a certificação escolar aos níveis 
formalmente exigidos pelos ensinos básico e secundário (regular e diurnos) e 
aos imperativos do prosseguimento de estudos impostos aos estudantes 
regulares”.  
Inserida no paradigma desenvolvimentista da segunda metade do sec. 
XX, as ofertas educativas públicas para adultos em Portugal são entendidas 
como sinónimos de alfabetização e estruturadas num “sistema de ensino 
recorrente, susceptível de permitir àqueles que nunca puderam frequentar a 
escola e àqueles cujo percurso escolar foi pelo insucesso e/ou abandono 
precoce, a possibilidade de iniciar, reiniciar ou aprofundar estudos, em 
particular ao nível da educação básica” (Canário, 2008, p. 49). Educação de 
adultos, alfabetização e educação básica surgem como sinónimos, um fim em 
por si próprio, descontextualizada dos saberes e vivências dos destinatários. 
O modelo escolarizado que conhecia e de todos conhecido não foi 
porém colocado em causa. Os papéis atrás descritos, de detentora de 
conhecimentos e de adultos de aprendentes não foram postos em causa. À 






semelhança do que afirma Carmén Cavaco (2002, p.23), relativamente à 
“condição do analfabeto”, também as pessoas com baixa escolaridade 
“interiorizam o estigma social associado (…) e desvalorizam os seus saberes e 
a sua cultura”.  
Em 1992 fui convidada como formadora no Seminário: “A Mulher no 
Mundo Actual”, Curso de Pré-Formação Profissional, no âmbito de Programas 
Comunitários, levado a cabo pela “Associação de Melhoramentos de Mêda”. 
Num contexto de globalização e de inserção no espaço comunitário 
europeu, a marginalização de regiões e grupos/categorias sociais aumenta e 
Projectos de Desenvolvimento Local surgem “para encontrar, para inventar, 
para testar novas soluções que permitam uma qualidade de vida” (Melo, 2008, 
p.99), num quadro de desenvolvimento que comporte necessariamente, além 
da viabilidade económica de valorização dos recursos materiais e das 
“vantagens comparativas”, uma vertente de valorização dos recursos humanos, 
de cidadania, onde cada um tem um papel a desempenhar, cabendo à 
Educação e Formação de Adultos o papel dinamizador e catalisador de 
sinergias.  
Levada a cabo num espaço não escolar, a formação foi organizada 
segundo um modelo não escolarizado. O objectivo do Seminário era de debater 
o papel da mulher na sociedade, questão para a qual estava sensibilizada 
pessoal e academicamente. 
Partindo das experiências vividas e introduzindo elementos de debate, 
foi uma experiência extremamente rica. Desconhecendo a terminologia e o 






todo o conjunto de pressupostos teóricos inerentes, estava perante uma 
situação de educação não formal, sem ter em vista qualquer certificação, 
“colocando no centro da actividade educativa a pessoa que aprende, a sua 
experiência e acção sociais” (Canário, 2006, p.199-200), ancorada nas 
experiências de vida, narradas oralmente pelas mulheres envolvidas na 
formação, que serviram de ponto de partida para a consciencialização e 
consequente questionamento e reflexão, o que permitiu a criação de condições 
para a introdução de elementos de mudança de formas de estar, mentalidades, 
cuja mudança se faz a longo prazo, mas para a qual é necessário criar 
condições, sendo a reflexão uma via importante. 
 Apesar da sensibilidade que tinha para escutar o “outro”, aprendi que o 
papel de formadora não passa apenas, nem sobretudo, pela transmissão de 
informações e que o conhecimento não é um banco de dados, forma-se pela 
reflexão e na acção. De acordo com Argyris e Schon (in Finger e Asún, 2003, 
p.48) “é a reflexão sobre o modo como a acção é conceptualizada – a reflexão 
sobre a teoria-na–acção -, o que faz com que a pessoa aprenda e, em última 
análise, se comporte de maneira diferente”.  
 Fazendo contraponto com a situação atrás descrita, relativa à minha 
experiência como professora e adoptando a tipologia proposta por Lesne sobre 
modos de trabalho pedagógico, situo esta experiência no tipo apropriativo, 
centrado na inserção social do indivíduo. “A formação é encarada como um 
processo de mediação que corresponde aos pontos de partida e de chegada 
da apropriação cognitiva do real. Neste caso, a pessoa em formação é 
encarada como um agente social, o que significa que são tomadas em 






consideração os efeitos das relações sociais reais, em todos os momentos e 
aspectos da formação” (Canário 2008, p.125). 
  Ainda de acordo com Lesne (in Canário 2008, p. 125), o recurso a uma 
tipologia, ao “constituir um “instrumento de clarificação ao serviço da acção”, 
permite-me organizar de uma forma mais sistemática a minha reflexão sobre a 
minha experiência profissional, permitindo uma “melhor compreensão do 
sentido que (dou) ao sentido das (minhas) práticas”. 
Em 1993 realizei o Curso de Qualificação em Ciências da Educação, a 
“profissionalização”, pela Universidade Aberta, em regime voluntário e na 
modalidade de ensino à distância, formação de extrema importância para a 
futura integração e estabilidade na carreira docente e com ganhos relativos em 
áreas de “Métodos e Técnicas de Educação”, “Comunicação Educacional” e 
“Psicologia Educacional”, além da “Didáctica Específica das Ciências 
Económico Sociais”, áreas pedagógicas sobre as quais tinha apenas um 
conhecimento difuso.  
Apesar de ter sido sobretudo uma formação na base da “informação 
bancária”, utilizando a terminologia de Paulo Freire, sem qualquer “intervenção 
crítica na realidade” (in Finger e Assún, 2003, p. 77), permitiu-me clarificar 
alguns conceitos e consolidar alguns conhecimentos, que faziam parte do 
quotidiano das minhas funções docentes. 
Um pequeno parêntesis relativo à minha vida pessoal e que contribuiu 
para a formação da pessoa que sou e para o que penso, em particular sobre a 
“escola”, na medida em que me deu a perspectiva “do outro lado”: o meu filho, 






actualmente com 18 anos e o seu percurso escolar. “Cliente” da rede pública 
desde os 3 meses de idade, foi alvo das mais diversificadas estratégias, 
pedagogias e falta delas ao longo da sua vida. 
O seu primeiro ano do ensino básico foi para mim uma experiência 
extremamente rica relativamente às estratégias de ensino-aprendizagem. 
Aparentemente relegadas para segundo plano, as competências a 
desenvolver, foram sendo trabalhadas no contexto experiencial das crianças. O 
relato mais votado da experiência dos alunos era trabalhado sob diversas 
formas e perspectivas. A visita de fim-de-semana ao recém-inaugurado centro 
comercial “Colombo”, relatada pelo meu filho e grandemente votada pelos 
colegas e aceite pela professora com algum constrangimento, pela banalidade 
do tema, transformou-se num manancial que permitiu durante semanas 
trabalhar competências em áreas da leitura, escrita, matemática, história, 
geografia e arte, com o empenho diário das crianças.  
É uma experiência à qual dou cada vez mais valor, porque reconheço 
hoje com mais consciência a importância de levar em conta a experiência e os 
conhecimentos de cada um e da importância deste reconhecimento por si 
próprio para “dar o salto” para novos conhecimentos, sendo que esta questão é 
válida tanto para crianças, como para jovens e adultos. Permite igualmente 
entender a educação como socialização, conceitos nem sempre entendidos 
como próximos entre si e erradamente associados particularmente à infância, 
ambos processos de construção de si próprio e do mundo.  






Não apenas as experiências positivas são formativas. O que não 
queremos, com o que não nos identificamos são-no também. A 
compartimentação e segmentação disciplinar e a respectiva falta de 
articulação, características da organização do sistema educativo, aliadas à falta 
de trabalho cooperativo e de articulação de critérios, são questões que colocam 
entraves à realização de aprendizagens efectivas por muitas crianças e na 
base de insucesso e abandono escolar. Esta foi também uma experiência que 
me fez repensar o meu papel como professora e a desenvolver uma atitude de 
questionamento no que se refere ao meu trabalho e ao trabalho desenvolvido 
pelos docentes com quem me relaciono. 
Da profissionalização à contratação efectiva foram alguns anos em que 
as experiências se foram diversificando e contribuindo para ser o que sou hoje. 
Uma outra experiência que considero relevante no decorrer do meu percurso 
profissional teve lugar em 1999, quando desempenhei as funções de formadora 
no Projecto de Educação Intercultural “Fintar o Destino”, no âmbito de Eixo 
Emprego Youthstart, apoiado pelo Fundo Social Europeu, destinado a jovens 
adultos que abandonaram precocemente o sistema educativo, sem concluírem 
a escolaridade obrigatória. Este projecto visava, na sua essência, a integração 
social e profissional destes jovens. No âmbito da execução deste projecto 
foram implementadas metodologias inovadoras ao nível pedagógico, com a 
particularidade do desenvolvimento curricular ser realizado a partir das 
experiências vivenciadas pelos jovens adultos, através de propostas de temas 
de trabalho realizadas por estes.  






O desenvolvimento do currículo realizado posteriormente, em equipa 
pedagógica, a partir dos temas propostos, foi para mim uma inovação a que 
aderi activamente, fazendo propostas contextualizadas, relativas à área de 
Cidadania, que leccionava.  
 A assiduidade, problema que afectava fortemente o grupo, com 
características de marginalidade, foi sendo cada vez menor e graças a um 
trabalho de efectivo acompanhamento, quer na escola, quer fora da escola, no 
seio da família, no acompanhamento de aprendizagens profissionais e “visitas 
de estudo”, com a intervenção de um “mediador social”, com funções de 
“adaptação e de integração, tendo como principal finalidade promover a 
socialização dos indivíduos, numa perspectiva de conformidade com as 
mutações próprias da sociedade industrial”, bem como educativas, de “escola 
paralela”, estimulando “interesses culturais específicos” (Besnard, in Canário 
2008, p.76).  
Tive lugar como professora efectiva, em 2000, na escola onde ainda 
hoje me encontro. Confrontei-me com um estilo de gestão autoritário, que 
acabou por se traduziu numa enorme sensação de mal-estar. Como refere 
Montenegro (2003, p. 13), “quando confrontado com as «coisas que não 
funcionam como se estava à espera», o sujeito tende a questionar-se face à 
sensação de mal-estar e de incongruências vividas, procurando reduzir a 
dissonância cognitiva que lhe provoca desequilíbrios afectivo-emocionais e 
inseguranças e mobiliza-se para reencontrar o equilíbrio”. 






Em 2001, inscrevi-me no Curso de Especialização em Ciências da 
Educação, Especialidade Administração Escolar, designado “Formação de 
Responsáveis de Gestão de Escola”, na Universidade Nova de Lisboa, que me 
permitiu mais do que uma reflexão sobre a minha prática docente, uma análise 
sobre as políticas subjacentes às diferentes concepções sobre educação. 
Apesar da motivação na base da inscrição se relacionar com a necessidade 
que sentia de aumentar conhecimentos na área das Ciências da Educação, de 
voltar à escola e na procura de sentido para a sensação de mal-estar já 
referida, e não propriamente na temática específica, no final do Curso fiz parte 
de uma equipa candidata ao Conselho Executivo, onde exerci o cargo de vice-
presidente durante quatro anos. Experiência particularmente difícil no primeiro 
ano, em que a falta de experiência colocava dificuldades no desempenho das 
tarefas mais básicas de gestão.  
  Baseado num modelo escolarizado, a formação percorreu temáticas 
relacionadas com questões organizacionais, modelos de gestão, tipos de 
liderança, numa lógica de transmissão de saberes, que apesar de não ser 
realizada numa perspectiva de aprendizagem activa ou baseada no saber 
experiencial, não puderam deixar de ser formativas, na medida em que 
funcionaram como informações a mobilizar posteriormente. Na senda da 
procura de sentido relativamente às questões na base da minha inscrição no 
Curso, realizei um trabalho sobre “Clima Organizacional”, articulando diferentes 
estilos de liderança e formas de organização de actividades escolares com 
este. 






Como membro do Conselho Executivo, aprendi a aplicar o diverso e 
extensíssimo corpo normativo que regia o funcionamento das escolas e que 
hoje, volvido apenas cerca de 4 anos já se encontra obsoleto. Não querendo 
descontextualizar a expressão apresentada para o formador, por Josso, de 
“agente duplo” (2008, p.118), esta aplica-se sobremaneira ao trabalho que se 
desenvolve num Conselho Executivo, que sofre simultaneamente pressões 
contraditórias do Ministério da Educação que considera “não sermos 
suficientemente severos, de sermos pouco controladores”, e do corpo docente 
“sermos agentes de governos, das políticas”. Aprendi a gerir conflitos de 
interesses, desenvolvendo competências de relacionamento inter-pessoal, com 
custos pessoais, pela falta de identificação, na generalidade, com o trabalho de 
administração e gestão de uma escola. 
Durante o meu mandato no Conselho Executivo, a escola iniciou a oferta 
de percursos de educação e formação para jovens pouco escolarizados – 
Cursos de Educação e Formação – como resposta às necessidades que vinha 
sentindo: grandes percentagens de abandono e insucesso no ensino básico. 
Não foi de todo uma decisão pacífica na comunidade escolar, pois iria “chamar 
à escola a alunos problemáticos”. Os CEF’s implementados, de dupla 
certificação e com uma organização curricular distinta do ensino regular 
destinados a jovens dos 15 aos 18 anos, permitiu aumentar o sucesso escolar, 
quer nas turmas de Cursos de Educação e Formação de Jovens, quer no 
ensino regular, onde estes alunos, com retenções repetidas, deixaram de pesar 
na estatística do insucesso. Tal como descrito por Canário, Alves e Rolo, 
relativamente aos currículos alternativos, está também subjacente à política de 






criação e funcionamento dos CEF’s, “uma lógica “paliativa” que pretende 
minimizar, ao nível do sistema escolar, os efeitos da invasão da escola pelos 
problemas sociais da “pobreza” e da “exclusão”. Acontece que esta lógica 
“paliativa” é apresentada como fundamento de proporcionar “igualdade de 
oportunidades”, finalidade que remete para uma lógica de “democratização” 
(Canário, 2001, p.139). Partindo de pressupostos de falta de competências 
destes alunos, são ministrados programas aligeirados sem pôr em causa as 
metodologias clássicas de transmissão de informação numa relação de 
“mestre-classe”, de acordo com João Barroso “ensinar muitos como se fossem 
um só” (in Canário, 2008, p.98) 
No seguimento da política da escola e no contexto da “Iniciativa Novas 
Oportunidades”, foi criado em 2006 o Centro de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, onde exerço a função de Coordenadora, 
corolário do trabalho que vinha desempenhando como Assessora das Novas 
Oportunidades junto do Conselho Executivo.  
Contrariamente à experiência como vice-presidente do Conselho 
Executivo, posso afirmar que o trabalho que desenvolvo actualmente me 
agrada. Consegui um certo grau de autonomia na forma como trabalho e 
trabalho com uma equipa que considero, na globalidade, muito boa.  
Iniciei o meu trabalho no Centro de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, aquando da sua abertura em 2006, como 
formadora do Cidadania e Empregabilidade e após uma formação organizada 
pela DGFV, para cerca de 140 formadores, profissionais de RVC e 
coordenadores, onde pela primeira vez tomei contacto com a metodologia 






subjacente ao processo. Esta formação foi desenvolvida duma forma intensiva, 
de 35 horas numa semana, numa perspectiva “fordista” de adaptação de 
grandes contingentes de trabalhadores a uma nova metodologia. Como refere 
Canário (2008) “O modo de transmissão corresponde, então, aos 
procedimentos da didáctica clássica, organizados a partir da articulação 
alternada entre as lições, os exercícios e o controle”, numa “cultura de 
soluções”, inerente ao modelo escolar.  
Apesar de, em situações e tempos limitados, o desenvolvimento de 
trabalho em grupo sobre análise de situações reais tenha existido, esta e a 
maioria das formações promovidas pela então DGFV e actual ANQ, centram-se 
em exposições de carácter transmissivo, contrariando os princípios inerentes 
aos processos de reconhecimento de adquiridos, baseados na aprendizagem 
experiencial, onde “aprender, implica, portanto uma série de transacções entre 
a pessoa e o seu ambiente (…) e em resultado desta transacção, a 
aprendizagem conduz à criação de conhecimento” (Kolb in Finger e Assún, 
2003, p.46). Paradoxalmente, a formação é desenvolvida segundo um 
paradigma diferente daquele que se pretende que os formadores desenvolvam. 
Isto é, a metodologia desenvolvida durante a formação não é aquela que 
deverá ser usada pelos formandos na sua função de “formadores”. 
Considero que a generalidade das acções de formação no âmbito das 
Novas Oportunidades, raramente apresenta um modelo ajustado, recorrendo 
frequentemente a metodologias predominantemente escolarizadas, 
enquadradas num paradigma económico produtivo, adaptado às necessidades 
do mercado, centrado “no ensino de competências relacionadas com a 






participação da população activa no sector produtivo” (Fernández, 2006, p.19), 
numa perspectiva de “ensino” de competências, sem o envolvimento e 
participação do “aprendente”, que se limita à passividade em formações 
dirigidas a centenas de pessoas em simultâneo, pervertendo a essência do 
conceito de competência que radica na “capacidade de mobilizar, num 
determinado contexto, um conjunto de saberes, situados ao nível do saber, 
saber-fazer e saber-ser, na resolução de problemas. A competência existe per 
se, está ligada a uma acção concreta e a uma acção específica” (Cavaco, 
2007, p.23). 
Outra questão prende-se com a relação estabelecida durante a 
formação entre formandos e formadores. A postura clássica do formador, que 
adopta uma postura pedagógica, por si, não permite pensar uma nova atitude a 
adoptar posteriormente pelos formandos quando passam a formadores.  
O que sei e como trabalho relaciona-se evidentemente com as 
formações no âmbito da DGFV e da ANQ, mas acima de tudo com a interacção 
com a equipa de trabalho, através do questionamento e do debate sobre os 
diversos aspectos que reveste o trabalho. Apesar das alterações na 
composição da equipa, decorrentes sobretudo de ajustes com vista ao melhor 
funcionamento, tais como a afectação a tempo inteiro de docentes da escola, é 
uma equipa estável e motivada no trabalho que desenvolve.  
O trabalho como formadora foi iniciado, numa tentativa de aplicação da 
informação transmitida na formação. A adaptação a uma nova metodologia foi 
feita por “tentativa e erro”, recorrendo à aplicação do “Kit” de instrumentos de 
mediação divulgados pela DGFV, a par de “fichas” de reconhecimento de 






competências, num misto de formação escolarizada com metodologias de 
reconhecimento de adquiridos através de Histórias de Vida. 
Actualmente, como coordenadora, compete-me, de acordo com a 
Portaria n.º370/2008 de 21 de Maio, “assegurar, sob orientação do director, a 
dinamização da actividade do Centro Novas Oportunidades e a sua gestão 
pedagógica, organizacional e financeira”. O trabalho que realizo pretende não 
pôr em causa o equilíbrio que creio que deve ser estabelecido entre o 
cumprimento dos procedimentos burocráticos associados às diferentes tarefas 
realizadas, que passa pelo, registo sistemático de todas as acções inerentes ao 
diagnóstico, encaminhamento, processo de reconhecimento e certificação, por 
parte dos técnicos, no Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa 
(SIGO) e a capacidade de dar resposta aos problemas que se colocam, quer 
através de lógicas internas de funcionamento, quer recorrendo às parcerias 
que vão sendo estabelecidas, não deixando de lado a problematização 
constante que deve ser realizada ao trabalho desenvolvido, forma de não cair 
na cristalização, repetição e estandardização de procedimentos. É um trabalho 
de especialista da generalidade, que entendo só ser possível apoiando e 
apoiada num trabalho de equipa. 
Dependentes de financiamento do Programa Operacional de Potencial 
Humano, os Centros enfrentam a pressão de metas inatingíveis, sobretudo no 
que diz respeito às certificações, que apesar de serem apresentadas como 
imperativas, o seu não cumprimento não teve por si só e até agora quaisquer 
efeitos penalizadores. Estas metas pressionam e pervertem o trabalho a 
desenvolver nos CNO’s, desde o encaminhamento à metodologia, passando 






pela aplicação de instrumentos de mediação massificados e massificadores, 
podendo levar à redução do processo a “uma lógica administrativa, de 
“certificação formal”, sem uma verdadeira implicação da pessoa num processo 
de reflexão, de aprendizagem e de desenvolvimento profissional” (Rodrigues e 
Nóvoa, 2008 p.12). Não perdendo de vista os objectivos de eficácia 
relativamente às metas definidas pela ANQ, a assunção da sua intangibilidade 
fez centrar as atenções da equipa no que se consideraram objectivos de 
qualidade e eficiência. É esta a minha postura pessoal e na base da orientação 
que imprimo ao trabalho na equipa. 
 
A dimensão empírica da prática profissional que me proponho analisar 
no presente Mestrado, as minorias étnicas, relaciona-se, entre outras, com uma 
experiência com um grupo de mulheres paquistanesas que contactaram o 
CNO, inicialmente através de um “intermediário”, uma vez que nenhuma das 
mulheres falava português, para aprenderem a língua. Questões práticas para 
algumas, como o exame da nacionalidade, indispensável à obtenção de 
autorização de residência, bem como competências de literacia linguística, 
encontravam-se na base deste contacto. Tratava-se portanto de encaminhar 
pessoas para um Curso de “Português para Estrangeiros”. Algumas 
particularidades: a turma teria de ser constituída exclusivamente por mulheres 
e não poderia ser num horário nocturno, uma vez que colidiria com os seus 
afazeres domésticos. A procura de uma escola que aceitasse as condições foi 
rápida, graças à boa capacidade de resposta do coordenador da oferta 
nocturna, duma escola próxima. O curso encontra-se em funcionamento e as 






mulheres inscritas já manifestaram a intenção de continuar a estudar no final 
do curso. Não sendo propriamente o público-alvo do “Programa Novas 
Oportunidades”, não pude, como coordenadora, deixar de acompanhar o 
processo de encaminhamento deste grupo de mulheres, extremamente exótico 
e de me sentir contagiada com a alegria e simpatia que pautou as relações 
com estas e de fazer sentir que o meu trabalho era importante. 
Uma outra questão, relacionada com a anterior, no âmbito das 
competências que me são atribuídas, é o estabelecimento de parcerias, que se 
focaliza em três áreas: para reconhecimento de competências de activos, em 
itinerância, para encaminhamento dos adultos para processos de educação e 
formação, nomeadamente para Cursos de Educação e Formação de Adultos e 
para captação de público. Relativamente a esta última, as parcerias 
estabelecem-se sobretudo com instituições de carácter social com objectivos 
de integração de públicos desfavorecidos, tal como desempregados, imigrantes 
e minorias étnicas. 
No Projecto Estratégico de Intervenção, o Centro Novas Oportunidades, 
partindo da caracterização da zona de influência, define como população alvo 
as minorias, incluindo aqui mulheres, imigrantes e minorias étnicas. O CNO 
tem parcerias estabelecidas com o Rendimento Social de Inserção que 
encaminha desempregados de longa duração, como parte do seu programa. O 
público que nos chega desta parceria, bem como de ONG’s e Associações de 
Desenvolvimento Local, são essencialmente indivíduos de etnia cigana, 
imigrantes e toda uma faixa de população excluída socialmente.  






Relativamente aos encaminhamentos e face ao público do CNO de 
Camarate, com características como a baixa escolaridade, o emprego precário 
e o desemprego, a par de elevadas percentagens de imigrantes, uma parte 
significativa é encaminhado para percursos de educação e formação externos 
e apenas uma pequena percentagem para processos RVCC, dados os baixos 
indícios de competências diagnosticados, face aos referenciais da ANQ. É este 
um dos factores na base da pequena percentagem de certificações face às 
metas definidas pela ANQ. Para o encaminhamento para estas ofertas 
formativas externas, Cursos de Aprendizagem para mais jovens e EFA para 
adultos, existem sobretudo parcerias informais, redes de relações que é 
necessário actualizar e manter contacto permanente, uma vez que não existe 
uma rede articulada a nível de região, que permita conhecer as ofertas 
formativas das escolas e Centros de Formação. 
No que diz respeito à metodologia de reconhecimento de adquiridos 
através das Histórias de Vida, são de facto o aspecto que considero mais rico e 
inovador e simultaneamente o aspecto ao qual tem sido dado menos atenção 
no âmbito das formações realizada pela ANQ, tendo a explicitação dos seus 
fundamentos ficado aquém de serem claros, relativamente à capacidade do 
sujeito, centro da formação, retirar das experiências vividas e relatadas, 
“integrando-as como saberes susceptíveis de serem transferidos para outras 
situações, integrando-as na unidade global que representa o processo de 
autoconstrução da pessoa” (Canário, 2008, p.112). Relativamente a esta 
questão, a promoção de reuniões de debate com a equipa técnico-pedagógica 
sobre a metodologia de reconhecimento de competências, tem sido a forma 






encontrada para desenvolver uma reflexão sobre o trabalho que se desenvolve 
e formas de aperfeiçoamento deste. Reflecte-se sobre as metodologias que se 
encontram em implementação e vão sendo realizados ajustamentos, que 
passam por alterações na planificação do processo, instrumentos de mediação, 
visando uma maior eficácia e melhoria da qualidade do trabalho. Tem sido esta 
a forma encontrada e que creio que tem permitido o meu “crescimento” e o 
“crescimento” da equipa com quem trabalho. 
O papel de facilitador, na acepção de Knowles (in Finger e Assün, 2003, 
p.66-67), é na generalidade o papel assumido pelo profissional de RVC e pelo 
formador, na relação que estabelecem com os adultos em processo. No 
entanto, esta relação não é isenta de questões relacionadas com o peso de 
toda uma tradição mais próxima de modelos de relação pedagógica, quer na 
relação com adultos quer na relação com jovens, que tem pautado o sistema 
educativo português. O modelo andragógico “preocupado em respeitar e 
desenvolver a autonomia dos adultos” (Canário, 2008, p.134) não é, desta 
forma, facilmente traduzido em práticas, mercê do peso de toda uma tradição 
quer em termos de práticas quer na vertente da formação de formadores. 
A contratação de elementos externos (assim designados os elementos 
da equipa que são externos à escola), os profissionais de RVC e o Técnico de 
Diagnóstico e Encaminhamento, imprimiu na equipa um ritmo de trabalho de 
grande eficiência. São elementos pró-activos, dinâmicos, que contribuíram para 
a minha formação em diversos aspectos, sobretudo no saber-fazer, 
introduzindo rupturas no modo de trabalho de uma equipa inicialmente 
constituída por professores. 






Positiva igualmente na minha formação e que permitiu uma reflexão 
sobre o trabalho realizado e a detecção de “pontos fortes” e “áreas de 
melhoria”, foi o exercício de auto-avaliação do desempenho do CNO, realizado 
com recurso à Estrutura Comum de Avaliação (Common Assessment 
Framework). O CAF é um modelo de auto-avaliação do desempenho 
organizacional, com o objectivo de melhorar o nível de desempenho e de 
prestação de serviços, através da análise de critérios de meios e de resultados 
e que, através da implementação de um “Plano de Melhoria” baseado na 
reflexão sobre os diversos aspectos analisados, permite melhorar o 
desempenho, o que me leva a reflectir uma vez mais sobre a importância da 




Reflectir sobre o passado, à luz de conhecimentos adquiridos ao longo 
do tempo através da experiência profissional e pessoal, permitem-me captar 
momentos chave na minha formação como formadora e consciencializar-me 
dos contributos desta para o que sou hoje como pessoa e formadora, 
permitindo-me dar resposta às questões “como me formei?”, “porque penso o 
que penso?”, “porque tenho as ideias que tenho?”, sendo que a reflexão 
implica a mudança da própria realidade vivida e a integração desta numa 
prática que não pode ser mais a mesma. Passado e presente perspectivam-se 
no futuro e a narrativa biográfica feita hoje não pode deixar de ser a leitura do 
passado com o olhar de hoje. 






A reflexão que realizo é indissociável dos conhecimentos que tenho 
adquirido no contexto da presente formação. A bibliografia recomendada 
contribui em muito para a presente reflexão, funcionando como referência 
constante ao trabalho reflexivo. Permitiu-me nomear as “coisas”, o que por si 
só é um acto que permite tomar consciência das mesmas. Os conceitos, uma 
vez interiorizados, permitem a sua integração na acção, e as tipologias, como 
“instrumento de clarificação ao serviço da acção”, permitiram-me uma “melhor 
compreensão do sentido que dão ao sentido das suas práticas” (Lesne in 
Canário, 2008, p.125). Não posso ainda deixar de referir o enorme contributo 
formativo dado por todos os Professores, que superaram as minhas 
expectativas, pela “desinformação desinstitucional” que se prestaram a 
partilhar. 
Considero ainda a presente formação inserida no continuum do meu 
processo de socialização, como parte das “experiências relevantes”, com mais-














III - Análise de uma dimensão empírica da prática profissional 
Imigrantes e Minorias Étnicas no Centro Novas Oportunidades de 
Camarate Estudo de Caso 
 
Introdução 
O presente trabalho de investigação tem como objectivo central analisar 
o impacto do Programa Novas Oportunidades junto das minorias étnicas e 
imigrantes inscritos no Centro Novas Oportunidades de Camarate em 2009. 
Toma por eixo orientador a caracterização do território onde o Centro 
Novas Oportunidades se insere e a população nele residente, no que 
concerne a características socioculturais e económicas. É igualmente 
realizada a caracterização do público do CNO1, com particular enfoque 
sobre o grupo das minorias étnicas e imigrantes. Constituem ainda aspectos 
centrais na análise, o tipo de encaminhamento realizado para os adultos 
imigrantes e pertencentes a minorias étnicas, nomeadamente no que se 
refere à dicotomia de encaminhamento para processo RVCC2 / ofertas 
educativas/formativas externas, comparativamente à totalidade da 
população, que permita compreender a especificidades das respostas 
formativas dadas.  
A especificidade das questões inerente à população imigrante e minorias 
étnicas inscritos no CNO de Camarate será colocada em destaque, dando 
                                                          
1
 Centro Novas Oportunidades 
2
 Reconhecimento, validação e certificação de competências. 






conta das motivações e dos constrangimentos que esta população enfrenta 
e que constituem desafios ao trabalho desenvolvido pelos técnicos. 
Será ainda realizada uma análise da relevância das parcerias 
estabelecidas pelo CNO para captação de público, no sentido de 
compreender a sua pertinência face a este público específico, no que diz 
respeito ao papel mobilizador  para a realização de percursos formativos. 
O objectivo último deste estudo pode ser encarado como uma 
oportunidade de equacionar as questões, procurando regularidades e 
definindo problemáticas, que permitam melhor compreender e reflectir sobre 
o trabalho que se tem vindo a desenvolver junto deste público específico, 
melhorando dessa forma a qualidade do serviço que o Centro presta à 
comunidade em que se insere.  
Assim, foram equacionadas as grandes questões orientadoras desta 
análise da dimensão empírica da prática profissional, em torno das quais se 
pretende atingir o objectivo supra enunciado: 
Como se caracteriza o território onde o Centro Novas Oportunidades se 
insere e a população nele residente no que concerne às características 
socioculturais e económicas? 
Como se caracteriza a população dos adultos inscritos no CNO em 
relação a estas variáveis, com particular enfoque sobre o grupo das minorias 
étnicas e imigrantes? 






Que problemas específicos colocam ao CNO os imigrantes e minorias 
étnicas? 
Que soluções encontra o CNO para dar resposta à especificidade das 
questões colocadas por estes? 
Que soluções formativas são propostas para os adultos pertencentes a 
imigrantes e minorias étnicas, nomeadamente no que se refere à dicotomia de 
encaminhamento RVCC / ofertas educativas/formativas externas?  
Quais são e como se caracterizam as parcerias estabelecidas pelo CNO 
para captação de público?  




 Subjacentes à formulação das questões orientadoras da presente 
pesquisa, encontram-se questões e são tomados em conta, de perto, 
fenómenos sociais cuja pertinência se impõe e que importam clarificar e 
contextualizar no presente estudo. 
Em primeiro lugar, importa enquadrar a política de Educação de Adultos 
subjacente à incursão empírica a realizar. O Programa Novas Oportunidades, 
cujo objectivo é qualificar activos, maiores de 18 anos, nos níveis básico e 
secundário centralizou em si a Educação de Adultos em Portugal, dando corpo 
a um conjunto de iniciativas que englobam, quer a educação formal, quer a 






educação não formal. Os Centros Novas Oportunidades, criados em 2006, 
substituíram os Centros de Reconhecimento e Certificação de Competências 
em funcionamento desde 2000 e constituem-se com “porta de entrada” para 
todas as modalidades educativas e formativas disponíveis pela política 
educativa. 
No campo da educação não formal encontra-se implementado o sistema 
de reconhecimento de competências com certificação e equivalência a níveis 
escolares. O reconhecimento de adquiridos parte do pressuposto da existência 
de uma grande percentagem da população activa com competências acima 
das suas qualificações escolares e profissionais, passíveis de certificação 
através do reconhecimento de competências, definidas através de um 
referencial. 
Podem ser consideradas algumas questões relativamente ao 
reconhecimento de competências. De acordo com Cavaco (2007) “a 
competência é referente à capacidade de mobilizar, num determinado contexto, 
um conjunto de saberes, situados ao nível do saber, saber-fazer e saber-ser, 
na resolução de problemas. A competência não existe per se, está ligada a 
uma acção concreta e associada a um contexto específico”(p. 23). 
A questão da avaliação das competências fora do seu contexto e diferida 
no tempo exige um trabalho de aproximação entre o referencial de 
competências, situação ideal e as situações reais da vida dos adultos, trabalho 
este orientado pelo Profissional de RVC e pelos formadores. 






Outra questão poderá ser a que diz respeito ao próprio referencial e à 
capacidade ou incapacidade de se coadunar com situações de vida 
decorrentes de contextos diversos. De acordo com Canário "é na medida em 
que as competências são da ordem do "saber mobilizar" que elas não podem 
ser dotadas de universalidade e existir independentemente dos sujeitos e dos 
contextos". (2008, p.47) Esta questão coloca-se com particular acuidade 
quando nos encontramos perante adultos imigrantes e pertencentes a minorias 
étnicas. A possibilidade de desenvolver processos de reconhecimento de 
competências de acordo com um referencial nem sempre é exequível, dada a 
descontextualização das situações de vida face ao mesmo. 
O processo de reconhecimento de competências, com base na 
abordagem autobiográfica, inicialmente complementar na política de educação 
e formação de adultos, ganhou grande relevância, pela abrangência e 
popularidade que adquiriu.3 
A imposição de metas de certificação aos CNO’s, traduziu-se no entanto 
num conjunto de efeitos perversos, quer ao nível da credibilidade da 
metodologia, quer ao nível do Programa, que urge contrariar, através de um 
trabalho de rigor e de um melhor esclarecimento da sociedade civil.  
No campo da educação formal, predominam os Cursos de Educação e 
Formação de Adultos – Cursos EFA, escolares e de dupla certificação (escolar 
e profissional), para os níveis básico e secundário, com o objectivo de formar 
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 Segundo dados estatísticas da Iniciativa Novas Oportunidades encontravam-se inscritos 982 612, em 
Abril de 2010 Fonte: novasoportunidades.gov.pt 






adultos que não apresentam indícios de competências de acordo com as 
definidas no referencial para cada nível de ensino ou ainda para dar resposta a 
adultos que, embora possuindo competências em áreas específicas, não 
obtiveram certificação total no sistema RVCC. 
Ainda no campo de educação formal de adultos e com um carácter mais 
residual, há oferta formativa em Unidades de Formação de Curta Duração 
(UFCD’s) em áreas de natureza técnica ou escolar. Mantém-se ainda o Ensino 
Recorrente, os Cursos de Alfabetização e Português para Todos – Formação 
em Língua Portuguesa para Estrangeiros4 
Como “Programa”, atingirá provavelmente os objectivos a que se propõe 
a curto prazo – se qualificar for sinónimo de certificar - mas persistirá a questão 
de saber se se trata de uma política coerente e sobretudo de fundo, de 
educação de adultos, uma vez que o actual Programa se perspectiva como 
resposta pontual a uma questão premente de um país inserido num espaço 
económico e social globalizado. 
Outra questão à luz da qual é necessário perspectivar o presente estudo 
é a “dualidade conflitual”, que refere Canário e outros (2001), presente na 
sociedade portuguesa, entre uma sociedade moderna e globalizada, cuja 
essência competitiva se baseia na produção de exclusão, e o empenho da 
mesma sociedade a combater esses mesmos efeitos, como será o objectivo do 
Programa Novas Oportunidades. Esta é de facto uma questão anacrónica, 
como refere Canário, Alves e Rolo (2001), em que se confunde a realidade 
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 Modalidades de Educação e Formação de Adultos, in http://www.drelvt.min-edu.pt/ 






com conceitos anacrónicos, numa tentativa de colmatar falhas de um passado 
em que a educação de adultos foi inteiramente descurada com programas 
implementados sem uma visão de futuro. 
A sociedade portuguesa situa o paradigma educacional na transição 
entre a “escola de promessas” e a “escola de incertezas” (Canário, Alves e 
Rolo 2001). Só no séc. XXI a escolaridade obrigatória mínima passou a ser de 
doze anos, numa sociedade que acompanha há muito os efeitos da 
globalização. A escola é simultaneamente encarada como agente de 
mobilidade e ascensão social e panaceia para o atraso estrutural da sociedade 
portuguesa, promotora de igualdade, quando se encontra subjugada aos 
efeitos reprodutores das desigualdades e da exclusão sociais e estes se 
começam a fazer sentir na desvalorização das qualificações escolares.  
Desenvolvimento e exclusão social encontram-se paradoxalmente a par 
e esta relação é tanto mais relevante quanto mais as sociedades optam por 
soluções políticas privilegiadoras de soluções economicistas, subordinando o 
desenvolvimento ao crescimento do PIB e fazendo crescer a par, 
paradoxalmente, a riqueza e a pobreza. Corroborando a hipótese avançada por 
Canário, Alves e Rolo (2001) pode-se afirmar que “as preocupações com a 
«exclusão social» não exprimem objectivos de justiça, mas sim de controlo 
social”(p.39). 
 







A opção pela metodologia de estudo de caso prende-se com a natureza 
do objecto de estudo e pela necessidade de um exame intensivo, quer em 
amplitude quer em profundidade, sobre a população em causa. Para a 
caracterização do território onde o Centro Novas Oportunidades se insere e a 
população nele residente, no que concerne a características socioculturais e 
económicas, será realizada uma análise a partir de dados estatísticos 
disponíveis no Instituto Nacional de Estatística. Este estudo incidirá sobre a 
população da freguesia de Camarate. A análise documental com recurso a 
parâmetros de estatística descritiva será a técnica de investigação privilegiada, 
incidindo sobre dados disponíveis do Recenseamento Geral da População do 
INE, que permitirão caracterizar a população da freguesia de Camarate.  
O Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa da Agência 
Nacional de Qualificação (SIGO), fornecerá dados relativos à população-alvo 
da investigação, que incide sobre os adultos inscritos, durante o ano de 2009, 
no Centro Novas Oportunidades. Esta opção foi realizada pela impossibilidade 
de trabalhar com os dados referentes a toda a população inscrita nos cinco 
anos de existência do Centro e por se considerar que se trata de uma amostra 
representativa da totalidade dos inscritos no que respeita às variáveis 
seleccionadas, partindo do pressuposto de que as características em análise 
se têm mantido constantes ao longo do tempo. 
Aqui a distinção entre a população autóctone e a população imigrante 
será realizada pela selecção de cartão de cidadão vs passaporte. Apesar da 
limitação desta opção metodológica, foi a possível e deixará de fora uma franja 






de população que obteve já a cidadania portuguesa, mas que terá as 
características específicas da população imigrante diluídas na população não 
imigrante. Assim, a noção de imigrante terá aqui um sentido muito restrito, no 
sentido em que visa apenas aqueles que se encontram no país há menos 
tempo do que outros que adquiriram a cidadania através de processos legais e 
que não serão aqui considerados, dando corpo ao que Santos (2004) refere, 
citando Vasquez-Bronfman e Martinez: “o estrangeiro que fica muito tempo no 
país é menos estrangeiro que outro que acaba de chegar”. Desta forma, 
consideraram-se imigrantes todos os residentes estrangeiros que, por via de 
disposições legais, adquiriram autorização de residência.  
A expressão de “minoria étnica”, surge aqui entendida do “ponto de vista 
da diferença do subgrupo – a minoria étnica ou cultural – face ao grande grupo 
da sociedade portuguesa” (Santos, 2004).  
Indivíduos de etnia cigana, fazendo parte desta categoria, serão no 
entanto objecto de uma análise específica, pelo facto de não se integrarem nas 
categorias consideradas na base de dados da plataforma SIGO.  
Na categoria de “minoria étnica” serão considerados os indivíduos de 
etnia cigana, que pelas suas características culturais específicas podem ser 
identificados recorrendo ao pessoal técnico do CNO.  
A questão da etnicidade reveste-se de aspectos relacionados com a 
cultura. Aqui são também habitantes da periferia da cidade de Lisboa numa 
zona suburbana, vivem situações de emprego precário e desemprego e 
apresentam baixa escolaridade, características simultaneamente factores e 






consequências de exclusão social. São no entanto características que por si 
não marcam a diferença numa zona marcada pela pobreza. 
A questão coloca-se então em compreender, que factores distintivos 
apresentam os imigrantes e as minorias étnicas e que constituem desafios ao 
trabalho desenvolvido no Centro Novas Oportunidades de Camarate. 
A relevância das parcerias estabelecidas pelo Centro Novas Oportunidades 
de Camarate na qualificação das minorias étnicas e imigrantes, será tratada 
através da caracterização das parcerias estabelecidas para captação de 
público. Esta análise incidirá sobre o relacionamento entre o CNO e os seus 
parceiros e será essencialmente de natureza qualitativa a par de uma análise 
quantitativa dos adultos imigrantes e de minorias étnicas captados através das 
mesmas. 
A análise quantitativa relativamente ao tipo de encaminhamento – processo 
RVCC / ofertas educativas/formativas externas – da população em estudo 
através de uma análise dos dados disponíveis no SIGO, será complementada 
por uma análise qualitativa, que evidenciará a especificidade de questões que 
este público coloca e o tipo de respostas formativas que são encontradas para 
fazer face às necessidades detectadas. 
Para a recolha de dados empíricos relativos ao tratamento desta última 
questão, será realizada uma análise a uma amostra das entrevistas realizadas 
pela Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, relativamente às motivações 
e expectativas da população em análise, relativas ao Programa Novas 
Oportunidades. Esta recolha será complementada pela realização de uma 






entrevista à Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, elemento pivô no 
conhecimento das motivações e constrangimentos da população em análise. 
 
Caracterização da população 
A freguesia de Camarate 
A freguesia de Camarate situa-se na periferia de Lisboa, concelho de 
Loures, numa zona com características marcadamente suburbanas, patentes 
na toponímia física e humana. Predominantemente rural até meados do séc. 
XX, sofreu os efeitos negativos da acelerada industrialização, tendo-se tornado 
dormitório da capital. Com uma arquitectura baseada na autoconstrução, viu, 
na última metade do séc. XX quadruplicar a sua população, que conta com 
uma forte presença de imigrantes.  
Quadro n.º1 
População residente de nacionalidade estrangeira 
Local de residência  % 
 Continente 2,29 
 Lisboa 4,82 
 Camarate 6,75 
Fonte: Recenseamento Geral da População, 2001, INE 
 
A análise dos dados relativos à população residente de nacionalidade 
estrangeira evidencia, comparativamente quer a Portugal Continental, quer a 
Lisboa, região onde Camarate se insere, uma taxa que triplica a média nacional 
e ultrapassa largamente a população estrangeira residente em Lisboa, cidade 






marcada pelo cosmopolitismo e multiculturalidade. Com efeito, a taxa de 
população estrangeira residente em Camarate, é de 6,75%, francamente 
superior à taxa média nacional, que se situa nos 2,29% e bastante superior à 
população estrangeira na região de Lisboa com 4,82%. A população 
estrangeira residente é maioritariamente africana.5 
Relativamente à questão do desemprego, Camarate apresenta uma taxa 
de desemprego ligeiramente inferior à região de Lisboa, apesar de superior à 
taxa média nacional.  
Quadro n.º 2 




Taxa de desemprego  
% 
 Continente 6,8 
 Lisboa 7,5 
 Camarate 7,1 
  Fonte: Recenseamento Geral da População, 2001, INE 
 
Os dados apresentados sobre o desemprego revelam que a população 
da freguesia de Camarate não se encontra numa situação de exclusão face ao 
mercado de trabalho. Trata-se de uma população integrada deste ponto de 
vista. Os dados não revelam a “economia paralela” – aquela que se desenvolve 
à margem da lei e a par de situações de reforma e desemprego. Trata-se 
todavia de situações de trabalho precárias, com empregos mal remunerados e 
longas jornadas de trabalho. 
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 Dados da Câmara Municipal de Loures, 1991. Fonte: www.cm-loures.pt 






No que concerne à alfabetização, a freguesia de Camarate conta com 
uma percentagem de população analfabeta significativamente superior à média 
da região onde se insere, sendo que, apesar da diminuição global da taxa de 
analfabetismo a nível da região da Grande Lisboa, a freguesia de Camarate 
aumentou 0.1% entre 1991 e 2001, ao contrário da região onde se insere, que 
registou uma diminuição de 0.3%. 6 
Quadro nº 3 
Taxa de Analfabetismo por local de residência 
Local de residência  Taxa de analfabetismo  
% 
 Continente 8,93 
 Lisboa 5,73 
 Camarate 8,29 
 
Fonte: Recenseamento Geral da População, 2001, INE 
 
Com efeito, e não perdendo de vista o facto de Lisboa englobar 
freguesias com taxas de analfabetismo praticamente nulas, o que contribui 
para a taxa média de analfabetismo de 5,73%, Camarate apresenta uma taxa 
de analfabetismo francamente superior, com 8,29% da sua população 
analfabeta, correlativa da sua posição suburbana periférica, próxima da média 
de Portugal Continental, que conta com uma população envelhecida que não 
teve acesso à escolarização massiva. 
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 Dados do Recenseamaneo Geral da População, 1991, INE 






Quadro n.º 4 
Estrutura etária por local de residência 
    
Idade Continente Lisboa Camarate 
0-19  22% 21% 24% 
20-64 61% 63,80% 64,50% 
+65 17% 15.2% 11.5% 
         Fonte: Recenseamento Geral da População, 2001, INE 
 
A análise da estrutura etária da freguesia de Camarate, 
comparativamente à de Lisboa e do Continente, permite-nos verificar da sua 
relativa juventude, o que não se coaduna com as elevadas taxas de 
analfabetismo, que por efeitos geracionais se deveriam encontrar em remissão. 
 
Gráfico n.º 1 
Qualificação académica da população residente por local de residência 
 
Fonte: Recenseamento Geral da População, 2001, INE 
 
Analisando comparativamente a estrutura da qualificação académica e 
não perdendo de vista a relativa juventude da população de Camarate, 






verificamos uma forte concentração de população residente em Camarate com 
qualificação ao nível do 1º Ciclo do Ensino Básico. No total, 58% da população 
possui qualificações inferiores ao 3º Ciclo de Ensino Básico, taxa superior à do 
Continente, que conta com 54%, e à da região de Lisboa com apenas 45% da 
sua população com qualificações inferiores ao 3º Ciclo. Estes dados 
evidenciam o baixo nível das qualificações da generalidade da população 
portuguesa, com especial incidência na freguesia de Camarate. Encontram-se 
documentados os efeitos negativos do analfabetismo e da precariedade das 
habilitações escolares ao nível da empregabilidade, da pobreza e da exclusão 
social.  
Os dados analisados, relativos às qualificações académicas, 
desemprego e imigração, corroboram a ideia de que “o analfabetismo não 
obedece a padrões de uniformidade e aleatoriedade” (Canário, 2008, p.54). 
Existe uma “geografia do analfabetismo”, sendo que esta geografia é 
coincidente com a geografia do desemprego e da imigração. É um fenómeno 
social, adstrito a um tempo e a um espaço.  
Ainda de notar que a noção de “analfabeto” adquire diferentes 
significados, sendo que aqui são considerados os analfabetos literais, aqueles 
que se encontram no “grau zero da escrita” e da leitura. Na realidade, o 
analfabetismo é um fenómeno menos restrito e afecta também aqueles que 
apesar de saberem ler e escrever, não conseguem aplicar este conhecimento 
no quotidiano. Nas palavras de Canário: “as «novas» formas de analfabetismo 
atingem justamente populações escolarizadas, mas que, apesar dessa 
escolarização revelam séries dificuldades para processar informação escrita, 






na vida quotidiana e profissional” (2008, p.50). Deparamo-nos com adultos 
alfabetizados num paradigma afastado do de educação permanente, 
alfabetização entendida como um momento datado no tempo, um conceito de 
educação diverso de socialização. 
O conceito de “analfabeto” apresenta-se como um conceito relativo no 
tempo e no espaço e varia de acordo com as exigências económicas, culturais 
e tecnológicas de uma sociedade. Esta questão adquire particular importância 
quando estamos em presença de imigrantes adultos que realizaram a 
alfabetização nos países de origem e cujas aprendizagens não se coadunam 
com as exigências de uma sociedade com características distintas. 
Neste contexto, podemos ainda referir a questão da iliteracia linguística 
que afecta particularmente os imigrantes, que constitui por si uma barreira para 
a inserção nas estruturas da sociedade de acolhimento.  
Por último, importa também referir a infoexclusão que afecta sobretudo 
os mais velhos e com particular incidência sobre os mais velhos de grupos 
mais desfavorecidos. 
 
 Caracterizada a população da freguesia de Camarate, contexto do 
Centro Novas Oportunidades, importa agora verificar em que medida estas 
características se reproduzem e de que forma afectam as características do 
seu público. A forte presença de imigrantes na freguesia, associados a 
elevados níveis de analfabetismo e baixa escolaridade serão factores que se 
repercutirão e condicionarão o trabalho que se desenvolve junto dos mesmos. 






Centro Novas Oportunidades de Camarate – análise comparativa entre 
adultos imigrantes e não imigrantes 
 
O Centro Novas Oportunidades de Camarate localiza-se num dos 
bairros da freguesia, no Bairro de Angola, na Rua Heróis de Mucaba, 
designação que por si só é reveladora da população que o habita e lhe atribuiu 
a designação. Camarate conta com uma grande percentagem de população 
imigrante, comparativamente ao concelho e à região onde se insere. 
Relativamente ao público do Centro Novas Oportunidades de Camarate, 
as características são fortemente marcadas no que diz respeito ao número 
relativo de imigrantes7 que acolhe, num total de 149 inscritos em 2009, que 
representam 21% do total de inscritos, numa comunidade onde representam 
6,75% do total da população, evidenciando grande impacto do Programa 
Novas Oportunidades junto dos imigrantes. 
Quadro n.º 5 
Adultos inscritos em 2009 
Imigrantes e não imigrantes 
8
segundo o nível de ensino 
 Não Imigrantes  Imigrantes  Total  
        %       %  % 
Nível Básico 304    52,5% 92     62% 396    54% 
Nível Secundário 275     47,5% 57      38% 332   46% 
Total 579     100% 149     100%   728   100% 
                     Fonte: SIGO9, dados respeitantes ao ano de 2009 
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 Segundo o critério definido no início do estudo 
8
 O conceito de não imigrante refere-se aos inscritos com cidadania portuguesa. 
9
 SIGO – Sistema de Informação e Gestão da Oferta Formativa 






De salientar ainda que a proporção de imigrantes inscritos no nível 
básico é claramente superior à inscrita no nível secundário, facto revelador do 
menor grau de instrução desta categoria dos inscritos (62% e 38% 
respectivamente). Relativamente à população não imigrante conta com idêntica 
proporção de inscritos nos dois níveis de ensino (52,5% no nível básico e 
47,5% no nível secundário). 
 
Condição perante o emprego 
A análise da condição perante o emprego revela em primeiro lugar 
grande similaridade entre o total de inscritos empregados e os desempregados. 
Quadro n.º 6 
Adultos inscritos em 2009 
Condição perante o emprego segundo o nível de ensino 
 Empregado Desempregado/ outro Total 
 Total % Total %  
Total 361 49,6% 367 50.4% 728 
Nível Básico 158 39% 238 61% 396 
Nível Secundário 203 61% 129 39% 332 
          Fonte: SIGO, dados respeitantes ao ano de 2009 
 
Uma análise mais apurada, tendo em conta o nível de ensino na 
totalidade da população inscrita, revela uma maior taxa de empregabilidade 
junto da população com maior escolaridade, sendo que se estabelece uma 
relação directa entre nível de ensino e empregabilidade – quanto maior é o 
nível de ensino, maior é a taxa de população empregada apresentada. 







Gráfico n.º 2 
Adultos não imigrantes 
Condição perante o emprego segundo o nível de ensino 
 
Fonte: SIGO, dados respeitantes ao ano de 2009 
 
 
Gráfico n.º 3 
Adultos imigrantes 







Fonte: SIGO, dados respeitantes ao ano de 2009 
Desagregando os dados e analisando separadamente a população não 
imigrante e a população imigrante, verificamos no que concerne à população 
não imigrante, que mais de metade dos inscritos se encontra “empregado”, 
(67,5%) sendo que a maior taxa de emprego se encontra associada ao maior 






nível de ensino considerado. Inversamente, esta é menor na categoria dos 
desempregados.  
Por outro lado e seguindo uma tendência inversa, verificamos que a 
população imigrante se concentra maioritariamente na categoria de 
“desempregado”. Verificamos ainda que a taxa de população empregada é 
ligeiramente superior em adultos com o nível de ensino básico de escolaridade, 
contrariando a tendência geral e revelando uma empregabilidade em sectores 
à partida não exigentes a nível de qualificações escolares e 
concomitantemente pior remunerados. É no entanto neste nível de ensino que 
se concentra o grosso dos desempregados, uma vez que a escolaridade de 
nível básico é o nível predominante de escolaridade entre a população 
imigrante (62%). 
Importa referir ainda que os números apresentados revelam a situação 
face ao emprego declarada na inscrição. Tal como referido na análise face ao 
emprego relativamente à população de Camarate, a situação real é distinta da 
declarada. A indisponibilidade para frequentar sessões de reconhecimento ou 
realizar formação em horário laboral é frequente entre os desempregados. Esta 
situação, a par dos relatos das histórias de vida, demonstra a existência de 
trabalho não declarado no mercado de trabalho paralelo. Os homens fazem 












O parâmetro estado escolar10 permite-nos aferir dados no que diz 
respeito ao tipo de encaminhamento efectuado (para reconhecimento de 
competências, para ofertas educativas/formativas externas ao Centro Novas 
Oportunidades), bem como do nível de suspensões/desistências registadas. De 
referir que o diagnóstico e subsequente encaminhamento são realizados por 
pessoal técnico e formadores, em sessões de grupo e individuais, segundo a 
metodologia proposta pela ANQ. Esta metodologia prevê a realização de uma 
sessão informativa sobre a Iniciativa Novas Oportunidades, seguida de 
entrevistas individuais, onde o técnico decide, conjuntamente com o adulto e de 
acordo com a informação recolhida, o seu percurso educativo/formativo.  
Quando, através do percurso de vida do adulto, são revelados indícios 
de competências, de acordo com o Referencial de Competências definido pela 
Agência Nacional de Qualificação para cada nível de ensino, o adulto é 
encaminhado para a realização de reconhecimento, validação e certificação de 
competências. Na ausência destes indícios, o adulto é encaminhado para 
percursos educativos/formativos exteriores ao Centro Novas Oportunidades, na 




                                                          
10
 A terminologia é adaptada do SIGO: Encaminhado -adultos que vão para ofertas 
educativas/formativas externas; Em reconhecimento – adultos que frequentam o processo RVCC e inclui 
os encaminhados para este processo; Certificados – certificação escolar através do processo RVCC; 
Suspensos – que deixaram de frequentar ou desistiram do processo; Outros – inclui os transferidos, em 
acolhimento e diagnóstico e os inscritos que ainda não realizaram qualquer acção. 







Gráfico n.º 4 









      Fonte: SIGO, dados respeitantes ao ano de 2009 
 
 
Gráfico n.º 5 







Fonte: SIGO, dados respeitantes ao ano de 2009 
 






Uma primeira análise comparativa entre o estado escolar da população 
não imigrante e da população imigrante faz ressaltar a diferença ao nível dos 
encaminhados para ofertas formativas externas. Pressupondo este 
encaminhamento a ausência de competências de acordo com o referencial 
definido, é notória a diferença entre as duas categorias observadas. A 
população não imigrante apresenta valores na ordem dos 10% nos 
encaminhados, quer para o nível básico, quer para o nível secundário, situação 
distinta da observada junto da população imigrante que conta com 30% de 
encaminhados para o nível básico e 15% para o nível secundário. 
Relativamente à população em reconhecimento encontramos igualmente 
diferenças entre as duas categorias da população consideradas. A população 
não imigrante apresenta valores superiores à da imigrante nos 
encaminhamentos para reconhecimento de competências (17% e 9% 
respectivamente), sendo esta situação mais marcada quando se refere ao nível 
secundário, onde a percentagem de imigrantes apresenta valores inferiores 
(4% contra 10% na população não imigrante).  
No que diz respeito à população certificada, os níveis são igualmente 
superiores na população não imigrante (18% contra 10% na população 
imigrante), sendo esses níveis especialmente díspares no que diz respeito ao 
nível secundário, em que a população imigrante apresenta apenas 0,7% de 
certificados contra 3,8% na população não imigrante). 






Relativamente às suspensões/desistências, que são efectuadas quando 
o adulto inscrito deixa de comparecer, não se verificam diferenças significativas 
entre as duas categorias da população observada. 
 Como foi já referido, optou-se para este trabalho, por uma distinção 
entre os imigrantes e os indivíduos de etnia cigana. A recolha de dados 
relativamente a esta última categoria passou pela recolha de dados11  
empíricos junto da Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento.  
Foram considerados 10 indivíduos de etnia cigana, 7 homens e 3 
mulheres. A questão do género adquire aqui especial pertinência, uma vez que 
às mulheres é vedado, por tradição, o acesso à escola. São mães muito cedo e 
as obrigações familiares sobrepõem-se à educação escolar. Aqui vemos 
claramente como as questões das especificidades sócio culturais dos 
diferentes grupos étnicos são fundamentais para a compreensão deste 
complexo fenómeno. A pressão social não consegue de todo contrariar os 
aspectos mais arreigados da cultura, traduzidas nas formas de estar, pensar e 
sentir de um grupo. 
 Encaminharam-se 5 adultos para reconhecimento de competências. De 
referir que 3 destes adultos, após a certificação através de processos de 
reconhecimento de competências, inscreveram-se em Cursos de Educação e 
Formação de dupla certificação, com o objectivo de obter uma carteira 
profissional para futura inserção no mercado de trabalho. Três dos adultos 
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 Registos mnésicos. 






inscritos foram encaminhados para Cursos EFA e dois encontram-se 
suspensos. 
 Por último, de referir que os 10 adultos considerados são todos 
desempregados, desempenhando no entanto uma actividade profissional no 
mercado paralelo.  
 A primeira questão que se coloca focaliza-se em aferir a motivação 
destes adultos para a inscrição no CNO. A Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento aponta razões extrínsecas para a inscrição no CNO: 
“Sobretudo com população de etnia cigana, que me parece que é aqui um 
grupo específico, vêm normalmente encaminhados por equipas de rendimento 
social de inserção que os acompanham e na sua maioria, salvo raras 
excepções, vêm normalmente para a manutenção desse rendimento”. 
           A situação descrita indica claramente a situação face ao emprego. São 
desempregados, mas com ocupação profissional. São, na sua maioria 
vendedores ambulantes12, ocupação que lhes permitiu desenvolver 
competências que podem ser reconhecidas no âmbito do referencial, situação 
verificada em 5 dos 10 adultos considerados.  
 O estereótipo do “cigano desintegrado” não encaixa de forma alguma na 
descrição feita pelos técnicos que os acompanham. São descritos como “gente 
de trabalho”, com valores familiares muito fortes e interessados no seu 
percurso formativo. Valorizam o seu desempenho, demonstrando empenho no 
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 Informação patente nas histórias de vida. 






trabalho que desenvolvem e tomando cuidados especiais na sua apresentação 
pessoal.  
Esta aparente contradição, entre por um lado uma atitude de 
desvalorização da instituição escolar e por outro o empenho demonstrado no 
trabalho de reconhecimento de competências poderá ser uma vertente a 
explorar, uma vez que a “escola” que encontram é diferente daquela que 
perspectivaram. Crê-se que a valorização da experiência e dos percursos 
pessoais provoca a alteração da atitude deste grupo face à “escola”. 
 
Especificidades da população imigrante e das minorias étnicas e 
dificuldades encontradas no trabalho com os mesmos. 
 
Para a análise da especificidade dos problemas que a população 
imigrante coloca ao CNO, partiu-se da análise dos registos que são realizados 
das entrevistas no processo de diagnóstico13, pela Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento. Neste registo, a técnica selecciona a informação que 
considera pertinente para o trabalho de encaminhamento, com destaque para 
motivações e constrangimentos.  
Consideraram-se duas subcategorias relativamente às motivações: 
expectativas e mais-valias pessoais. Nas primeiras, partindo da actual situação 
profissional, o que esperam obter. Nas mais-valias pessoais, são tomadas em 
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 Anexo 1 






conta as formações que os adultos realizaram e que poderão ser valorizadas 
no contexto de educação não formal. 
Relativamente aos constrangimentos, consideraram-se nesta categoria 
constrangimentos ao nível pessoal, onde se incluem constrangimentos 
familiares, de saúde e de disponibilidade. Nos constrangimentos académicos, 
são levados em conta desfasamentos com habilitações obtidas no estrangeiro 
e lacunas na área de Tecnologias de Informação e Comunicação. A categoria 
de constrangimentos linguísticos aponta aspectos relacionados com a falta de 
domínio da língua portuguesa e ainda de domínio de uma língua estrangeira. 
Para análise destas entrevistas foram considerados quatro estratos do 
universo em estudo: encaminhados para ofertas formativas externas nível 
básico, encaminhados para ofertas formativas nível secundário, encaminhados 
e certificados no processo RVCC nível básico e encaminhados e certificados 
no processo RVCC nível secundário. Consideraram-se assim e por razões de 
exequibilidade, apenas aqueles que efectivamente entraram no sistema. 
Para o cálculo da amostra, optou-se por uma amostra por estrato 
considerado igual ao contingente do estrato mais pequeno (7). Serão assim 












Universo em análise 














Total 67 29 
Fonte: SIGO 
 
A informação obtida foi sistematizada nas tabelas que a seguir se 
apresentam e permite um aprofundamento na análise já realizada 

















ADULTOS ENCAMINHADOS PARA OFERTAS EDUCATIVAS / FORMATIVAS EXTERNAS 
NÍVEL BÁSICO 
MOTIVAÇÕES CONSTRANGIMENTOS 
EXPECTATIVAS MAIS-VALIAS  
PESSOAIS 
PESSOAIS ACADÉMICOS / TIC LINGUÍSTICOS 
1 Desempregada; mais 
facilidade em 

















2 Está desempregada Fez uma formação de 
Operadora de 
Supermercado através 
do Centro de Emprego 
de Loures 
 Ainda não tratou do 
processo de 
equivalências  





3 Fazer uma carteira 




competências de TIC - 




terminar o 7º 







4 Está desempregada 









saúde.   
 




5 Desempregada;  
gostaria de 
frequentar um curso 
diurno de dupla 
certificação e 
A adulta possui 
algumas competências 




6 Desempregada; Iniciou a frequência de 
um curso de 
Panificação no Centro 
de Formação X, mas 
não terminou; A 
adulta inscreveu-se 
em 150 de UFCD´S de 
Apoio à Criança 
Esteve de baixa 





Frequentou o 6º ano na 
Guiné, mas não tem 
diploma que o comprove 
Não possui quaisquer 
conhecimentos de TIC 
 
7 Desempregado; 








oral de língua 
espanhola.  
 
 6º ano em Angola, país 
em que fez serviço 
militar e trabalhou como 
escriturário. Em Portugal, 
já trabalhou numa 
pastelaria, em fábricas, 
na construção civil e 
como empregado de 
armazém. 
 






ADULTOS ENCAMINHADOS PARA OFERTAS EDUCATIVAS / FORMATIVAS EXTERNAS 




EXPECTATIVAS MAIS-VALIAS  
PESSOAIS 
PESSOAIS ACADÉMICOS / TIC LINGUÍSTICOS 
8 pretende fazer uma 
dupla certificação 
Possui algumas 
competências de TIC;  
 
 Terminou o 11º ano 
na Guiné-Bissau, país 




9     Adulta sem 
conhecimentos da 
língua portuguesa.  
10 Exerceu a função de 
Professora Primária 
durante 23 anos Em 
Portugal está a 
procura de trabalho 
e considera trabalhar 
em limpezas  
Quer fazer formação 
e aumentar os seus 
conhecimentos 
Curso do Magistério 
Primário em S. Tomé 
e Princípe. 












Curso do Magistério 
Primário em S. Tomé 
e Princípe. Exerceu a 
função de Professora 
Primária durante 23 
anos Não tem 
comprovativos da sua 
escolaridade 
 
11 Ingressar no ensino 
superior, num curso 
de Direito; 
Frequentou o 11º 
ano em São Tomé e 
Princípe.  
Iniciou, em São 
Tomé, um curso de 
Contabilidade, que 
não terminou. 
 Não possui 
conhecimentos de TIC  
a adulta revela 
algumas 
dificuldades ao 







12     É encaminhada 




13 Obter uma 
certificação 
profissional na área 
da gestão ou da 
informática 
Curso de formação 
profissional de 
Técnico de Sistemas 
Operacionais de 
Informática, tendo 
ainda feito um curso 









14 Inscreveu-se no CNO 
para melhorar o 
currículo e conseguir 
um emprego melhor. 
Possui bons 
conhecimentos a 
nível de Informática 
e consegue manter 
um diálogo tanto em 



















ADULTOS ENCAMINHADOS PARA RVCC 
NÍVEL BÁSICO 
MOTIVAÇÕES CONSTRANGIMENTOS 
EXPECTATIVAS MAIS-VALIAS  
PESSOAIS 
PESSOAIS ACADÉMICOS / TIC LINGUÍSTICOS 
15 O adulto procurou o 
CNO porque tem 
amigos que já fizeram 
o processo 
Oficial de Electricista. 
Sempre trabalhou 
nesta área, até ter 
ficado desempregado 
Fez um curso de 
Contabilidade com 
a duração de 1 ano 
(1982). 





 Fez o 9º ano em Cuba mas 
não tem o certificado 
comprovativo. 
 
16 Gostava de fazer um 
curso de dupla 






curso de Português 
para estrangeiros. 
  A sua 1ª língua é o 
Inglês. 
Fala com algumas 
dificuldades e parece 
compreender bem o que 
lhe é dito. 
17 A adulta deseja 
concluir o ensino 
obrigatório, prosseguir 
para o nível 
secundário e mais 
tarde tirar um curso 
superior de Gestão 
Gosta muito de 
trabalhar com o 
computador e 
aceder à Internet 
 Fez o 5º ano em Angola, 
pouco tempo depois veio 
para Portugal. Em Portugal 
nunca estudou. Começou a 
fazer um curso de iniciação à 
Informática, mas não 
concluiu 
 
18 O adulto encontra-se 
desempregado 
pretende agora 








Fez formação em 
dactilografia, 
informática e 




informática e alguns 
conhecimentos de 
língua francesa, mas 
poucos 
 Formação profissional que o 
adulto considera que será 
«equivalente ao 11º ano». 
Não conseguiu no entanto 
obter equivalência destes 
certificados não tendo, 
contudo, muitos 
conhecimentos de língua 
estrangeira e TIC 
 
19 A adulta inscreveu-se 
no centro de novas 
oportunidades para 
aprender mais e obter 
uma carteira 
profissional  
aprender mais  
 
Gosta de ler. Mas já não frequentou o 
6º, porque engravidou. 
Não possui quaisquer 
conhecimentos de TIC. 
Embora a adulta pretendesse 
fazer uma carteira 
profissional, não existe 
oferta formativa disponível 
para o nível B2 de dupla 
certificação 
 
20 Gostava de tirar um 
curso de Costura. 
 Deixou de estudar para 
ajudar a mãe que fazia 
venda ambulante. Veio 
em Portugal em 1995 
porque o marido se 
encontrava a fazer 
tratamentos médicos. 
Não tem conhecimentos na 
área de Informática 
 




básicos de língua 
inglesa 
Embora tenha muito 
pouco tempo disponível 
deixou a escola por 
motivos económicos 
O adulto preferiria 
terminar o ensino básico 
através do processo de 
RVCC, pois não tem 
tempo para frequentar 
qualquer outra oferta 
formativa 
O adulto não possui 
conhecimentos de TIC, 
 






ADULTOS ENCAMINHADOS PARA RVCC 
NÍVEL SECUNDÁRIO 
MOTIVAÇÕES CONSTRANGIMENTOS 
EXPECTATIVAS MAIS-VALIAS  
PESSOAIS 
PESSOAIS ACADÉMICOS / 
TIC 
LINGUÍSTICOS 
22 Obter uma certificação 
escolar 
Fez uma formação de 
auxiliar de acção 
educativa  
Possui algumas 
competências de TIC 
(poucas) 
















possui muito pouca 
disponibilidade, 
  
24 Está desempregado 
Inscreveu-se no Centro 
Novas Oportunidades de 
Camarate porque 
pretende concluir o 
ensino secundário, para 
assim poder ter mais 
oportunidades e a nível 
de emprego e adquirir 
mais conhecimentos. 
Fez alguns cursos: TIC 
e Técnico de 
Automóveis, 
Electricidade e 
Electrónica no X e 
num Call Center 
como comunicador 




Inglês, mas tem mais 
facilidade em 
entender do que 
expressar-se 
oralmente 
25 concluir o ensino 
secundário e depois tirar 
um curso superior na 
área da Aeronáutica 
Já fez formação 
profissional em 
contexto laboral: 
Higiene e Segurança 
Alimentar, Operações 
de Comércio e 




de Inglês e de Office. 
Saiu da escola 
porque não 
conseguia conciliar 
com o trabalho 
  
26 O adulto pretende 
terminar o ensino 
secundário e ingressar no 
ensino superior. 
Possui algumas 
competências em TIC 
e bom conhecimento 
de língua inglesa. 
O adulto não sabe 
que disponibilidade 
terá caso arranje um 
emprego 
  
27  Possui boas 
competências de TIC 
e de língua francesa e 
inglesa. 
O adulto ingressou 
no ano lectivo 
passado em 
Engenharia Civil, mas 
não tem condições 
económicas para 
frequentar o referido 
curso 
Possui o 12º ano, 
mas precisa de 
reconhecer este 
nível de ensino, 
porque não tem 
diploma. 
 
28 Desempregado Possui boas 




 O adulto pretende 
certificar o 12º ano, 
que já completou 
no Brasil, mas do 













No que concerne ao que move a população imigrante relativamente às 
expectativas face à Iniciativa Novas Oportunidades, podemos distinguir a 
categoria de nível básico, da categoria de nível secundário.  
Na primeira é claramente a obtenção de uma carteira profissional, 
mesmo quando é feito o encaminhamento para RVCC. Podemos considerar 
que aqui o processo é entendido como o acertar das suas competências com 
um nível escolar, que permitirá posteriormente o prosseguimento de estudos 
em áreas profissionais. A situação de desempregado, já anteriormente 
verificada, é sentida como uma desadequação das habilitações escolares e 
profissionais e a frequência de um curso com uma vertente profissional 
encarada como uma forma de melhorar a situação face ao emprego.  
Relativamente aos adultos inscritos no nível secundário, apesar da 
referência a questões de empregabilidade, a realização de um percurso 
escolar, o acesso ao ensino superior e o aumento de conhecimentos por si, 
surgem como expectativas subjacentes à inscrição. A uma escolaridade mais 
elevada correspondem expectativas mais genéricas. 
Relativamente às mais-valias registadas, podemos destacar na 
generalidade a referência a “alguns conhecimentos”, que apontam para 
contextos de aprendizagem não formais e que poderão ser valorizados no 
diagnóstico. São ainda de registar formações em áreas específicas que são 
acumuladas sem uma sequência lógica e formações iniciadas e não 
concluídas. A referência a formação na área de informática é frequente, sendo 
no entanto usada a expressão “alguns conhecimentos”. 






A análise da subcategoria “constrangimentos pessoais”, permite 
algumas leituras. Relativamente às referências ao passado académico, o 
abandono da escola por questões económicas. Na situação actual, a falta de 
disponibilidade e o carácter de “urgência” na obtenção de uma certificação, são 
dados comuns. 
Relativamente aos constrangimentos académicos / TIC, surgem dados 
que referem a desadequação das habilitações académicas obtidas nos países 
de origem, bem como a falta de certificados. A falta de competências em TIC é 
um dado comum entre os adultos inscritos no nível básico. 
Surge aqui um dado específico da população imigrante, onde o 
reconhecimento de competências surge com um objectivo específico que difere 
dos objectivos da população autóctone. Não se trata apenas por “acertar” as 
competências dos adultos com uma habilitação académica. O interesse em 
continuar processos de educação/formação formais é muitas vezes dificultado 
pela ausência de certificados e diplomas escolares dos países de origem, 
situação esta que se deve a factores diversos e normalmente associados a 
situações de caos social vivido nestes países, muitos palco de situações de 
guerra. Apesar da admissão a um Curso de Educação e Formação de Adultos 
não ser condicionada pela prova de certificação no nível precedente, podendo 
ser realizado um diagnóstico pela equipa pedagógica para posicionamento num 
nível de escolaridade, a maioria das escolas e centros de formação exige essa 
documentação.  






Por último, a análise da subcategoria “constrangimentos linguísticos”, 
dá-nos conta de adultos não falantes da língua portuguesa, factor impeditivo de 
um encaminhamento para percursos escolares ou profissionais, sem uma 
prévia formação em português.  
Nesta subcategoria foram igualmente registados os constrangimentos a 
nível do domínio de uma língua estrangeira, factor condicionante no que se 
refere ao desempenho no processo RVCC nível secundário. Não sendo só por 
si um factor impeditivo da realização do processo, uma vez que poderá ser 
realizada uma certificação parcial, a ausência da referência a competências 
nesta área é um dado frequente. 
 
A necessidade de aprofundar e clarificar algumas questões acima 
abordadas foi colmatada com a realização de uma entrevista à Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento14, que como já foi referido é um elemento 
central no conhecimento das motivações, expectativas e principais 
constrangimentos associados à presença no CNO da população em estudo. 
Tendo em conta a caracterização atrás realizada relativamente à 
situação face ao trabalho da população imigrante, podemos inferir da 
importância que é atribuída à obtenção de uma carteira profissional, como 
razão referida pelos imigrantes adultos para a sua inscrição no CNO. “Vêm à 
procura de uma vida melhor (…) esperam que a vida mude consoante esse 
aumento de escolaridade”. São as expressões usadas pela Técnica de 
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Diagnóstico e Encaminhamento e que resumem as expectativas que os 
imigrantes trazem, dando conta da atitude positiva face à escola 
No entanto no que diz respeito ao grupo de etnia cigana, a motivação 
difere substancialmente. Vêm encaminhados pelas equipas de Rendimento 
Social de Inserção e o objectivo, pelo menos imediato, é a manutenção desse 
rendimento. Não são conhecidas referências “à procura de uma vida melhor”. 
Apesar de desempregados, mantém uma actividade profissional, normalmente 
vendedores ambulantes, actividade que mantém fora do que convencionamos 
por trabalho. “Há uma desvalorização social muito marcada da escola”, uma 
vez que a sua qualidade de vida, não se encontra dependente desta. 
Do lado dos constrangimentos e corroborando os já referidos, podemos 
referir que a disponibilidade “é um factor que logo à partida é uma dificuldade”. 
A frequência de um curso em horário pós-laboral, todos os dias e durante 
longos períodos de tempo para a obtenção de uma carteira profissional é 
impeditivo sobretudo para as mulheres com famílias monoparentais. A falta de 
apoios sociais não permite que façam formação e a alternativa da realização de 
RVCC não tem impacto a nível da empregabilidade, uma vez que nos trabalhos 
que desempenham é indiferente ter ou não ter a escolaridade básica, tendo 
esta opção impactos estritamente pessoais. 
 É de referir ainda a questão da iliteracia linguística. Oriundos, na sua 
maioria, de Países de Língua Oficial Portuguesa, falam na sua maioria, 
diferentes dialectos locais o que os coloca numa situação desvantajosa na 
elaboração do seu Portefólio em que a proficiência linguística é determinante. 






Outra questão refere-se a percursos de vida em contextos sócio culturais 
e económicos diferentes daqueles que são contemplados no referencial e que 
não se coadunam com as histórias de vida, fenómeno patente por exemplo na 
área de TIC, em questões de natureza ecológica e de sustentabilidade. Coloca-
se aqui a questão, para a maioria dos imigrantes, da adequação do Referencial 
de Competências, podendo afirmar-se que os imigrantes, na generalidade, 
«não cabem no referencial». Têm percursos de vida que não se coadunam e 
como tal os seus conhecimentos, saberes e experiências que não são 
valorizados nos referenciais de competências definidos para os diferentes 
níveis de ensino. 
Outra questão a destacar prende-se com os critérios de funcionalidade 
no país de acolhimento que são diversos daqueles dos países de origem. São 
sistemas de ensino diversos entre si e do nosso, criando, mesmo para os 
alfabetizados, situações de analfabetismo funcional, traduzidos na 
incapacidade de exercer plenamente a sua cidadania. É ainda de referir que, 
relativamente aos imigrantes, se tem verificado que o reconhecimento de 
competências tem um objectivo específico que difere dos objectivos da 
população autóctone. O interesse em continuar processos de 
educação/formação formais é muitas vezes dificultado pela ausência de 
certificados e diplomas escolares dos países de origem. 
Apesar da admissão a um Curso de Educação e Formação de Adultos 
não ser condicionada por fazer prova de certificação no nível precedente, 
podendo ser realizado um diagnóstico pela equipa pedagógica para 
posicionamento num nível de escolaridade, a maioria das escolas e centros de 






formação exige essa documentação. Assim, têm sido realizados processos de 
reconhecimento de competências para adultos já detentores da habilitação no 
nível em que são reconhecidas as competências, com a finalidade específica 
de prosseguimento de estudos.  
Ainda, de acordo com a Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, “ a 
discrepância entre os perfis educativos que são exigidos para desempenhar as 
profissões nestes países de que estas pessoas vêm e em Portugal”, cria 
expectativas de realização de cursos no nosso sistema de ensino de nível 
superior, com um nível secundário e mesmo básico. 
 
Breve caracterização das parcerias do CNO 
 
O Centro Novas Oportunidades tem estabelecidas parcerias de 
colaboração para captação de público com diversas entidades, classificadas 
em parcerias de recrutamento quando a entidade protocolada mobiliza os seus 
trabalhadores/colaboradores para processos de qualificação e parcerias de 
mobilização quando os utentes das instituições protocoladas são 
encaminhados para processos de qualificação. As primeiras dizem respeito a 
empresas e as segundas a instituições, quer públicas quer particulares, de 
carácter social, com objectivos de integração de públicos desfavorecidos, com 
especial relevo para desempregados, imigrantes e minorias étnicas. 
 
 






Quadro n.º 7 
Adultos abrangidos por protocolo  
e situação perante o trabalho, por nível de ensino 
 
 Empregados Desempregados/Outro Total 
Nível Básico 26 16 42 
Nível Secundário 28 10 38 
Total 54 26 80 
                               Fonte: SIGO 
 
Apenas 11% dos inscritos se encontram abrangidos por protocolos. Do 
total de adultos abrangidos, os empregados representam 67% e encontram-se 
abrangidos por protocolos de recrutamento, isto é, a entidade protocolada 
mobiliza os seus trabalhadores/colaboradores para processos de qualificação.  
Os restantes 32%, os desempregados, encontram-se enquadrados em 
protocolos com instituições que mobilizam os seus utentes para processos de 
qualificação.  
Quadro n.º 8 
Adultos imigrantes abrangidos por protocolo 
 e situação perante o trabalho por nível de ensino 
 Empregados Desempregados Total 
Nível Básico - 3 3 
Nível Secundário - 4 4 
Total - 7 7 
                         Fonte: SIGO 
 
Os imigrantes abrangidos por protocolos, todos pertencentes à categoria 
“desempregados”, representam apenas 5% do total de imigrantes e 9% dos 
adultos abrangidos por protocolos, o que demonstra claramente um impacto 






extremamente reduzido da captação desta categoria específica de público 
através de parcerias estabelecidas pelo Centro Novas Oportunidades, bem 
como o fraco impacto das instituições de carácter social junto da população 
imigrante, no que diz respeito ao encaminhamento para percursos 
educativos/formativos. 
É de referir ainda que o desenvolvimento de processos de 
reconhecimento de competências nas empresas protocoladas por parcerias de 
recrutamento é realizado extra horário laboral. A empresa limita-se a ceder 
instalações fazendo esta “formação” parte do cômputo das horas que por lei os 
seus colaboradores têm de realizar. São normalmente empresas de grandes 
dimensões, cujos colaboradores apresentam na generalidade competências 
passíveis de serem reconhecidas. Os benefícios são mútuos, quer para a 
empresa quer para os seus colaboradores que, sem saírem do local de 
trabalho obtêm uma qualificação. 
Podemos no entanto concluir que a grande maioria dos adultos, quer 
imigrantes quer a população não imigrante, chega ao Centro Novas 
Oportunidades por iniciativa própria, normalmente porque conhecem alguém 
que está ou esteve inscrito. Sentem necessidade de aumentar as qualificações 
para melhorar a situação face ao emprego ou para arranjar emprego, 
desenhando eles próprios ou pedindo apoio no desenho de percursos de 
qualificação, que pensam ser proveitosos a nível pessoal. Ainda a este 
propósito, o trabalho realizado pela Universidade Católica15 demonstrou que o 
                                                          
15
 Estudo de Avaliação Externa da Iniciativa Novas Oportunidades, Coordenada por Roberto Carneiro, 
2008. 






impacto do Programa se dá sobretudo ao nível pessoal, no aumento de auto-
estima dos indivíduos abrangidos, não se encontrando demonstrado qualquer 





O trabalho aqui apresentado, a análise de uma dimensão empírica da 
prática profissional permitiu, mais do que dar respostas, equacionar um 
conjunto de questões que se prendem com a especificidade da população 
imigrante e as minorias étnicas no Centro Novas Oportunidades de Camarate.  
Com o objectivo de enquadrar o objecto de estudo, os imigrantes e as 
minorias étnicas no Centro Novas Oportunidades de Camarate, foi realizada 
uma caracterização da freguesia onde este se insere. Uma freguesia com forte 
presença de imigrantes, com valores que ultrapassam os verificados quer ao 
nível do Continente, quer ao nível da região de Lisboa. Esta forte presença de 
imigrantes surge a par de elevadas taxas de analfabetismo e de uma estrutura 
de habilitações escolares concentrada em baixos níveis de qualificação, numa 
freguesia que conta com uma população relativamente jovem.  
De destacar o desemprego, com taxas que apesar de superiores às 
apresentadas pelo Continente, são relativamente mais baixas do que as 
apresentadas na região de Lisboa. Aliando no entanto esta característica com a 






estrutura das habilitações e com a forte presença de imigrantes podemos inferir 
sobre a precariedade do emprego aliada a situações de pobreza. 
A caracterização do Centro Novas Oportunidades, permitiu-nos verificar 
o forte impacto da Iniciativa Novas Oportunidades junto da população imigrante 
que conta com características distintas do resto da população. Afectada 
fortemente pelo fenómeno do desemprego, detentora maioritariamente do nível 
de escolaridade básico, é maioritariamente encaminhada para ofertas 
educativas/formativas exteriores ao Centro Novas Oportunidades que são 
encaradas com a expectativa de “mudança de vida”.  
Socializados em contextos linguísticos, socioculturais e económicos 
distintos da realidade nacional, os saberes e competências que desenvolveram 
ao longo da vida não se coadunam com os exigidos pelo referencial definido 
para reconhecimento de competências.  
Outro fenómeno que traduz a “desigualdade de oportunidades” desta 
população é a inexistência, muitas vezes assinalada, de certificados/diplomas 
comprovativos das suas habilitações académicas realizadas nos seus países 
de origem, o que leva à realização de processos RVCC com o objectivo da 
formalização do nível de certificação que já detém.  
A sensibilização para este facto deve ser realizada junto das escolas e 
centros de formação para que ponham em curso as formas previstas de 
diagnóstico e posicionamento nos diferentes níveis dos adultos que pretendem 
frequentar Cursos de Educação e Formação, ou para que levem em conta o 






trabalho de diagnóstico que é realizado pelos técnicos dos CNO’s, através de 
uma melhor articulação entre estes. 
A análise das parcerias realizadas pelo Centro Novas Oportunidades 
partiu da distinção de dois tipos, com objectivos e características específicas. 
As parcerias de recrutamento, realizadas junto das empresas para qualificar os 
seus colaboradores, incluem os adultos inseridos na categoria dos empregados 
e são as parcerias com mais impacto no CNO.  
Os desempregados provêm de parcerias com instituições de carácter 
social e é nesta categoria que se incluem os imigrantes. São em número 
reduzido e mostram o fraco impacto destas junto da população no que diz 
respeito à mobilização para percursos educativos/formativos. Um maior diálogo 
com este tipo de instituições sobre as potencialidades da Iniciativa junto do seu 
público e a sensibilização para o seu papel na mobilização do seu público para 
percursos educativos/formativos, poderá ser a via para fazer chegar junto de 
segmentos de população mais desintegrados do sistema escolar e social. 
Os adultos, na generalidade, chegam ao Centro Novas Oportunidades 
por iniciativa própria, situação elucidativa da importância que é atribuída à 
educação/formação, sobretudo como factor que permite melhorar a situação 
face à empregabilidade.   
A exclusão social, acentuada pela crise no mundo do trabalho e o 
desemprego, afectam particularmente aqueles que foram afastados 
precocemente do sistema de ensino (exclusão escolar) e a procura de 
formação surge como quimera de fuga a esta situação. A “escola das 






promessas” como quimera, numa sociedade marcada pelo espectro da “escola 
de incertezas”.  
O trabalho desenvolvido no CNO junto do seu público vem demonstrar 
que existem efectivamente diferenças nos diferentes tipos de público e estas 
diferenças implicam tratamentos diferentes no traçar de soluções de 
qualificação. 
A necessidade de reconhecimento de qualificações surge como um facto 
para muitos daqueles que desejam continuar a sua formação no actual sistema 
de educação para adultos. Barreiras culturais e linguísticas são igualmente 
dados na base da inadequação do sistema de reconhecimento de 
competências e da necessidade de tratamento diferenciado deste público. O 
esbatimento da dicotomização entre processo RVCC e educação formal que se 
começa a antever, poderá constituir uma mais-valia para a optimização das 
potencialidades inerentes a cada uma das vias, no desenho de percursos de 
formação adaptados às necessidades específicas de cada situação. 
A frequência do módulo de Português para Todos, normalmente 
reservado aos não falantes da língua portuguesa, poderá ser uma via de 
aperfeiçoamento das competências linguísticas e sociais para os imigrantes 
oriundos de Países de Língua Oficial Portuguesa, que representam a maioria 
dos imigrantes inscritos no CNO e uma via para uma melhor inserção no 
sistema educativo e no social. Poderá ser uma via inicial a inserir na oferta 
formativa para os imigrantes, que ao melhorar as suas competências 






linguísticas, os dotará de uma ferramenta estruturante para a “leitura” da 
sociedade em que se inserem, condição para o pleno exercício da cidadania. 
A necessidade que temos em manter um sistema estável e coeso, não 
deve perder de vista a justiça social que passa pela igualdade de 
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ENTREVISTAS REALIZADAS PELA TÉCNICA DE DIAGNÓSTICO E 
ENCAMINHAMENTO 
























Adulta com o 6º ano de escolaridade, actualmente desempregada. Motivada para obter mais 
conhecimentos e ter mais facilidade em encontrar trabalho. Dificuldades de compreensão e discurso 
pouco fluente. Fracos conhecimentos de TIC. UFCD. 
A adulta está a frequentar um curso EFA B3, na Escola Secundária de X 
2 
A adulta tem 36 anos e o 6º ano de escolaridade, tirado na Guiné-Bissau. Ainda não tratou do processo 
de equivalências. Deixou a escola porque se casou, tem 4 filhos. Veio para Portugal com 22 anos e 
inicialmente começou por ser Empregada de Limpeza. Esteve 2 anos a trabalhar no Centro Comercial X 
como Empregada de Limpeza. Posteriormente trabalhou como Ajudante de Cozinha, Operadora de 
Caixa e na secção de Peixaria no X.Está desempregada há 4 meses. A sua última actividade foi como 
Ajudante de Cozinha. Saiu deste trabalho porque teve problemas familiares e teve de se ausentar do 
país. Fez uma formação de Operadora de Supermercado através do Centro de Emprego de X.Não tem 
conhecimentos de Informática. 
3 
A adulta pretende terminar o 9º ano e fazer uma carteira profissional na área da geriatria. Terminou o 
6º ano e frequentou o 7º, mas não o terminou por motivos pessoais. Ainda tentou terminar o 7º ano à 
noite, mas não conseguiu, porque tem uma filha pequena. Trabalhou durante 6 meses em limpezase 
durante um mês num restuarante, num substituição de férias. Não gostou de nenhuma destas 
experiências profissionais. Possui boas competências de TIC - fez um curso de informática. 
4 
A adulta concluiu o 6º ano na Guiné em 1980. Teve de parar de estudar devido a questões económicas, 
ajudou a criar os 6 irmãos. Começou a fazer trabalhos de costura e fazia salgados. Veio para Portugal em 
1988, em sequência de problemas de saúde.  Em Portugal começou por ser Auxiliar de Lar, 
posteriormente trabalhou como Empregada Doméstica (1ano e meio) e voltou a ser Auxiliar de Lar. Saiu 
desta última empresa devido a atrsos nos pagamentos. Posteriormente manteve dois trabalhos em 
simultâneo: Ajudante de Cozinha e Empregada de Limpeza.Voltou novamente  a ser Auxiliar de Lar no 
horário nocturno, mas teve de sair porque não tinha carteira profissional. Já foi também Empregada de 
Limpeza de autocarros da X e o seu último trabalho foi a tomar conta de um casal de idosos. Está 
desempregada desde Agosto de 2009 porque o casal foi para um Lar. Não tem conhecimentos de 
Informática. Está motivada para fazer formação profissional. 
5 






A adulta encontra-se desempregada e gostaria de frequentar um curso diurno de dupla certificação e 
terminar o 9º ano. Terminou o 7º ano no ensino nocturno, na Escola Secundária X. Já trabalhou numa 
lavandaria, em limpezas, numa fábrica de papel e na copa de um restaurante. A adulta possui algumas 
competências de TIC. Encontra-se em processo de selecção num curso EFA B3 de Geriatria, ficando o 
CNO a aguardar um comprovativo de inscrição. 
6 
A adulta encontra-se desempregada e esteve de baixa até há pouco tempo, com problemas de coluna. 
Frequentou o 6º ano na Guiné, mas não tem diploma que o comprove. Em 2004, iniciou a frequência de 
um curso de Panificação no X, mas não terminou. Trabalhou no Hospital de X, como ajudante de cozinha 
e em hotelaria, em limpezas de quartos e numa empresa de refeições para aviões. Não possui quaisquer 
conhecimentos de TIC. A adulta inscreveu-se em 150 de UFCD´S de Apoio à Criança e aguarda o diploma 
de 6º ano para procurar uma formação B3. 
7 
O adulto gostaria de aumentar a sua escolaridade por motivos profissionais e académicos, obtendo uma 
certificação profissional. Frequentou o 6º ano em Angola, país em que fez serviço militar e trabalhou 
como escriturário. Em Portugal, já trabalhou numa pastelaria, em fábricas, na construção civil e como 
empregado de armazém. Actualmente, encontra-se desempregado. Possui algumas competências de 
TIC e alguma compreensão oral de língua espanhola. Foi proposto ao adulto a certificação escolar do 
nível B3 e posterior inscrição num EFA de dupla certificação de nível secundário ou, em alternativa, a 
conclusão do nível B3 num curso EFA de dupla certificação. O adulto optou por esta última hipótese, por 


























O adulto pretende terminar o 12º ano. Terminou o 11º ano na Guiné-Bissau, país em que não exisitia 
12º ano. Começou por trabalhar numa empresa de montagem de automóveis, trabalhou num armazém 
de queijo e como repositora num supermercado. Actualmente, trabalha numa lavandaria. Possui 
algumas competências de TIC e possui poucas  competências de língua inglesa. Uma vez que a adulta 
pretende fazer uma dupla certificação e gosta da área da informática, foi encaminhada para um EFA tipo 
C de informática no X, aguardando-se os resultados do processo de selecção. 
9 
Adulta sem conhecimentos da língua portuguesa. Irá ser encaminhada para um Curso de Português para 
Estrangeiros. Foi utilizado um intérprete para o encaminhamento. 
10 
A adulta fez um Curso do Magistério Primário em S. Tomé e Princípe. Exerceu a função de Professora 
Primária durante 23 anos (1985-2008). Está em Portugal há 2 meses, veio juntar-se ao marido e filha que 
veio para Portugal realizar tratamentos médicos. Não tem comprovativos da sua escolaridade, refere 
não ter dinheiro para tratar do processo de equivalências.Fez vários Cursos de Formação: Curso de 
Informática, Contabilidade e Fiscalidade e Hotelaria e Protocolo. Apesar de ter tirado o Curso de 
Informática, diz que não praticou e por isso refere não ter grandes competências nesta área, consultava 
pontualmente a Internet porque em S.Tomé não tinha computadores na Escola Primária onde 
trabalhava.A língua estrangeira que elege é o Francês, mas menciona ter poucos conhecimentos. Em 
Portugal está a procura de trabalho e considera trabalhar em limpezas. Quer fazer formação e aumentar 
os seus conhecimentos. Gosta da área de Gestão e Contabilidade.A adulta foi informada da 
possibilidade de realizar UFCD´s e levou uma carta de encaminhamento para se inscrever na X. 
11 
A adulta quer terminar o 12º ano numa área humanística, pois gostaria de ingressar no ensino superior, 
num curso de Direito. Frequentou o 11º ano em São Tomé e Princípe. Iniciou, em São Tomé, um curso 
de Contabilidade, que não terminou. Não possui conhecimentos de TIC nem de línguas estrangeiras. 
Uma vez que pretende ingressar no ensino superior, foi proposto à adulta a frequência de um curso 
Científico- Humanístico, que permitirá uma maior preparação para o ingresso no ensino superior. Foi 
ainda aconselhada a frequência de um curso de Português para Estrangeiros, uma vez que a adulta 
revela algumas dificuldades ao nível do domínio da língua portuguesa. 
12 
É encaminhada para um Curso de Português para Estrangeiros, na Escola Básica 2,3 X 
 







O adulto completou o 9º ano através de um cruso de formação profissional de Técnico de Sistemas 
Operacionais de Informática, tendo ainda feito um curso básico de informática. Já trabalhou como 
operador de call center, possuíndo apenas um ano de experiência profissional. O adulto gostaria de 
obter uma certificação profissional na área da gestão ou da informática, embora, por ter alguma 
urgência no processo, não se importasse de fazer uma certificação escolar. Possui bons conhecimentos 
de TIC, mas não possui quaisquer conhecimentos de língua estrangeira. 
14 
Adulto com o 10º ano de escolaridade. Frequentou o 11º ano por unidades capitalizáveis, mas não 
concluiu. Inscreveu-se no CNO para melhorar o currículo e conseguir um emprego melhor. Realizou 
vários cursos / formações, mas a nível de trabalho. Neste momento, trabalha numa empresa como 
Técnico de Sistemas Informáticos, e está a realizar um projecto relacionado com a fibra óptica.Nos 
tempos livres costuma passear com os filhos. Tem interesse pelas áreas de engenharia e econonia. 
Possui bons conhecimentos a nível de Informática e consegue manter um diálogo tanto em francês 


























ADULTOS INSCRITOS EM 2009 
NÍVEL BÁSICO 
EM PROCESSO DE RECONHECIMENTO DE COMPETÊNCIAS/CERTIFICADOS 
15 
O adulto procurou o CNO porque tem amigos que já fizeram o processo. Fez o 9º ano em Cuba 
mas não tem o  certificado comprovativo. Fez um curso de Contabilidade com a duração de 1 
ano (1982). Fez ainda um curso de Inglês. Começou a trabalhar aos 17 anos como Ajudante de 
Electricista, mais tarde passou a Oficial de Electricista. Sempre trabalhou nesta área, até ter 
ficado desempregado há cerca de 1 ano. Tem algumas competências de Informática. 
16 
O adulto tem 25 anos e está em Portugal há 2004. Fez o 6º ano na Somália. Em Portugal 
frequentou um curso de Português para estrangeiros. Fala com algumas dificuldades e parece 
compreender bem o que lhe é dito. Na Somália era Carpinteiro, trabalhou 2 anos na área. Em 
Portugal nunca exerceu nenhuma actividade profissional. A sua 1ª língua é o Inglês. Gostava de 
fazer um curso de dupla certificação na área de Mecânica, Carpintaria, Electricista. 
17 
A adulta realizou certificação B2 porque não detinha o certificado de habilitações do seu país 
de origem-Brasil. Actualmente está novamente desempregada após um trabalho pontual em 
fábrica de telemóveis. Tem disponibilidade de manhã. 
18 
O adulto encontra-se desempregado, fez bastante formação profissional no seu país de origem 
e pretende agora aumentar a sua escolaridade e aumentar conhecimentos, obtendo uma 
certeira profissional. Frequentou a escola até ao 8º ano em São Tomé e Príncipe, tendo 
posteriomente feito no seu país formação profisisonal  que o adulto considera que será 
«equivalente ao 11º ano». Não conseguiu no entanto obter equivalência destes certificados. Já 
trabalhou como taxista e motorista de transportes públicos, fez formação em dactilografia, 
informática e técnicas agrícolas e agropecuárias. Em Portugal, sempre trabalhou na construção 
civil. Possui alguns conhecimentos de informática e alguns cnhecimentos de língua francesa, 
mas poucos. Uma vez que pretende frequentar uma oferta formativa de dupla certificação e 
que frequentou um conjunto de formação profisisonal bastante diversificada não tendo, 
contudo, muitos conhecimentos de língua estrangeira e TIC, foi proposto ao adulto a 
certificação do nível básico e posterior frequência de um curso EFA de dupla certificação de 
nível secundário. 
 







A adulta inscreveu-se no centro de novas oportunidades para aprender mais e obter uma 
carteira profisisonal. Frequentou o 5º ano, mas já não frequentou o 6º, porque engravidou. 
Sempre trabalhou na área das limpezas, em firmas. trabalha há 12 anos. Gosta de ler. Não 
possui quaisquer conhecimentos de TIC. Embora a adulta pretendesse fazer um carteira 
profissional, não existe oferta formativa disponível para o nível B2 de dupla certificação. Assim, 
optou-se por propor à adulta o preenchimento de uma ficha diagnóstica para perceber se 




Adulta com a 4ª classe de escolaridade. Inscreveu-se para obter o 6º ano e depois ingressar 
num curso ligado a crianças. Está desempregada há meio ano. Antes de estar desempregada, 
esteve a trabalhar num infantário, na área dos berçários durante 6 meses. Nos tempos livres 
cuida da casa e procura emprego. Gosta do trabalho com crianças.Não tem conhecimentos de 
informática nem de línguas estrangeiras. 
 
21 
O adulto quer concluir os estudos, até onde puder, embora tenha muito pouco tempo 
disponível. completou o 8º ano em São Tomé e Princípe, mas deixou a escola por motivos 
económicos. Sempre trabalhou na construção, em diversas áreas: pintura, canalização, 
carpintaria. O adulto não possui conhecimentos de TIC, mas gostaria de aprender e possui 
conhecimentos básicos de língua inglesa. Foi proposto ao adulto a conclusão do ensino básico 
através de um curso EFA escolar ou de dupla certificação ou, em alternativa, através do 
processo de RVCC. Em função da disponibilidade muito limitada, o adulto preferiria terminar o 
ensino básico através do processo de RVCC, pois não tem tempo para frequentar qualquer 















ADULTOS INSCRITOS EM 2009 
NÍVEL SECUNDÁRIO 
EM PROCESSO DE RECONHECIMENTO DE COMPETÊNCIAS/CERTIFICADOS 
 
22 
A adulta pretende terminar o 9º ano e obter uma certificação escolar. Frequentou o 9º ano em São 
Tomé e príncipe, mas não o concluiu. Começou por trabalhar em limpezas, trabalhou numa copa e como 
doméstica. Fez uma formação de auxiliar de acção educativa e exerce esta função desde há 10 anos. 




A adulta pretende terminar o 12º ano por motivos pessoais. Fez frequência do 11º ano em São Tomé e 
Príncipe, mas por motivos pessoais e familiares interrompeu os estudos e, quando quis retomá-los, veio 
para Portugal. Já trabalhou como doméstica, numa churrasqueira e desde há 3 anos que trabalha como 
ajudante de cozinha. Possui boas competências de TIC e alguns conhecimentos de língua francesa. A 
adulta possui muito pouca disponibilidade, pelo que gostaria de terminar o ensino secundário através 
do processo de RVCC. 
 
24 
Adulto com o 9º ano de escolaridade completo. Frequentou o 10º ano, mas apesar de ter concluído o 
ano lectivo, não terminou com aproveitamento. Inscreveu-se no Centro Novas Oportunidades de 
Camarate porque pretende concluir o ensino secundário, para assim poder ter mais oportunidades e a 
nível de emprego e adquirir mais conhecimentos. Fez alguns cursos: TIC e Técnico de Automóveis, 
Electricidade e Electrónica no Cepra e num Call Center como comunicador. Está desempregado á mais 
ou menos 1 ano e meio e antes foi porteiro de um prédio durante 1 ano. Gosta de vel filmes que façam 
pensar, ler e passear. Tem interesse a nível da informática e demonstra conhecimentos bons nesta área. 
A nível de uma língua estrangeira, diz possuir mais conhecimentos a Inglês, mas tem mais facilidade em 
entender do que expressar-se oralmente. 
25 
O adulto quer concluir o ensino secundário e depois tirar um curso superior na área da Aeronáutica. 
Está pré-inscrito na Aerocondor para fazer um curso de Piloto. Em 2003-2004 saiu da escola porque não 
consigueia conciliar com o trabalho, estava na área Científica e Natural. Em 2005-2006 frequentou o 
ensino recorrente mas não concluiu todas as unidades. Já fez formação profissional em contexto laboral: 
Higiene e Segurança Alimentar, Operações de Comércio e Seminários de estudo sobre aeronáutica civil. 
O 1º emprego foi no Mac Donald´s onde esteve 1 ano. Posteriormente, foi Operador de Comércio no El 
Corte Inglês, onde passou pelas secções de restauração, mobiliário e vestuário femenino. Saiu deste 






trabalho para ir para a TMN exercer funções de Operador de Call-Center. De 2004 a 2005 foi Auxiliar de 
Mecânica em oficina multimarcas. De 2006 a 2008 trabalhou no aeroporto em empresas de Catering. 
Actualmente é Motorista de Distribuição de produtos industriais. Tem conhecimentos de Inglês e de 
Office. 
26  
O adulto pretende terminar o ensino secundário e ingressar no ensino superior. Completou o 9º ano e 
ainda frequentou o 10º ano, na área do comércio, em Angola. Sempre trabalhou como fiel de armazém, 
em várias empresas, mas actualmente encontra-se desempregado. Possui algumas competências em TIC 
e bom conhecimento de língua inglesa. Embora idealmente pretendesse frequentar um curso EFA de 
dupla certificação, o adulto não sabe que disponibilidade terá caso arranje um emprego, pelo que 
prefere terminar o ensino secundário através do processo de RVCC. 
 
27  
O adulto ingressou no ano lectivo passado em Engenharia Civil, mas não tem condições económicas 
para frequentar o referido curso. Possui o 12º ano, mas precisa de reconhecer este nível de ensino, 
porque não tem diploma. Já trabalhou na área de tradução e interpretação, na União Africana, foi 
funcionário público em Angola e em Portugal sempre trabalhou na construção civil. Possui boas 
competências de TIC e de língua francesa e inglesa. Em função da sua disponibilidade e percurso, o 
adulto pretende frequentar o processo de RVCC. 
 
28  
O adulto pretende certificar o 12º ano, que já completou no Brasil, mas do qual não tem qualquer 
certificado. Ficou recentemente desempregado e quer aproveitar para certificar as compatências que 
desenvolveu ao longo da vida. Começou por trabalhar no Banco Central do Brasil, como estagiário, 
esteve a trabalhar como segurança, na produção de minério e teve uma emprea própria de confecção 
de sacos. Desde que está em Portugal, trabalha na construção civil como manobrador de gruas. Possui 
boas competências de TIC e alguns conhecimentos de língua inglesa. Por motivos que se prendem com a 
sua experiência de vida e percurso social e profisisonal, o adulto gostaria de terminar o ensino 




















































GUIÃO DE ENTREVISTA 
 
OBJECTIVO:  
RECOLHER INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS MOTIVAÇÕES E CONSTRANGIMENTOS DA 
POPULAÇÃO IMIGRANTE E DE ETNIA CIGANA. 
 
A presente entrevista insere-se num trabalho de pesquisa relativamente a uma categoria 
específica de público do CNO de Camarate: imigrantes e minorias étnicas e tem por objectivo 
analisar as especificidades deste público. Estando, na qualidade de Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento, numa situação privilegiada no conhecimento do público do CNO, gostaria 
de lhe colocar algumas questões: 
 
1- A primeira questão que gostaria de colocar prende-se com as motivações dos adultos 
imigrantes e dos adultos pertencentes à etnia cigana em relação à Iniciativa Novas 
Oportunidades. O que esperam do CNO e de que forma estas expectativas são reais. 
 
2- Que aspectos / características apresentam os adultos imigrantes e os adultos 
pertencentes à etnia cigana que possam constituir constrangimentos específicos no 























Transcrição da entrevista 
 
 
TR16: A entrevista tem por objectivo recolher informações sobre as motivações e 
constrangimentos que a população imigrante e pertencente a minoria étnicas apresenta 
aquando da sua inscrição no CNO. Que motivos apresentam para se virem inscrever e o que é 
que eles esperam e posteriormente qual é o caminho deles dentro do CNO. Podemos 
desdobrar as questões essencialmente em duas: 
Quais são as motivações que estão na base das inscrições que os imigrantes e as 
minorias étnicas. O que é que os trás à Iniciativa Novas oportunidades? 
TDE17: Começamos por falar dos imigrantes. Acho que vêm à procura de uma vida 
melhor e isto se calhar divide-se em duas coisas. Por um lado mais qualificação e por outro 
lado um percurso profissional que seja depois correspondente a essa qualificação. Por um lado 
querem aprender coisas novas, muitos vêm para fazer carteiras profissionais, aprender coisas 
novas e ter um nível de escolaridade maior. Noutros casos e na maioria dos casos esperam que 
a vida mude consoante esse aumento de escolaridade, e portanto algumas alterações a nível 
profissional. No caso das minorias étnicas e nós trabalhamos sobretudo com população de 
etnia cigana, que me parece que é aqui um grupo específico, vêm normalmente encaminhados 
por equipas de rendimento social de inserção que os acompanham e na sua maioria, salvo 
raras excepções, vêm normalmente para a manutenção desse rendimento  
                                                          
16
 TR – Teresa Reis. 
17
 TDE – Técnica de diagnóstico e Encaminhamento. 




TR: E em relação aos imigrantes, não vêm encaminhados pelas equipas de rendimento 
social de inserção? Vêm sozinhos? 
TDE: Não quer dizer que um ou outro não venham…mas são pessoas que vêm 
normalmente por sua iniciativa, porque eventualmente conheceram alguém que também veio 
situação e que dado que a situação profissional é precária nem sempre têm acaso a estes 
subsídios  
TR: O que eles procuram aqui no Centro e as expectativas em terem uma vida melhor, 
que me parece que os imigrantes vêm à procura de melhoria de condições de vida, até que 
ponto eles encontram aqui um caminho para.. 
TDE: É uma pergunta difícil porque…teria de ser visto caso a caso. Nalguns casos de as 
pessoas conseguem uma melhoria das condições profissionais e conseguem uma alteração da 
sua situação profissional, sobretudo com os cursos EFA de dupla certificação. É preciso 
perceber que é uma coisa a longo prazo que leva dois anos dois anos e meio e pressupõe um 
investimento pessoal muito grande, ir à escola todos os dias, que muitas vezes estas pessoas 
têm algumas dificuldades, situações familiares complexas que lhe dificultam esta frequência 
na escola. Quem opta por reconhecimento de competência e não por fazer não fazer dupla 
certificação não acho que tenha…. significado. 
TR: Portanto fica com o documento, o diploma que em termos práticos… 
TDE: o que me parece em relação à escolaridade básica e sobretudo em relação ao 
acesso a trabalhos, não é muito diferente ter o 6ª ou o 9º. Se calhar é diferente em termos 
pessoais, em termos daquilo que aprendeu, em termos daquilo que aprendeu relação com a 
escola, mas em termos de mercado de trabalho o que pode fazer diferença e faz nalguns casos 
são as duplas certificações 




TR: ok. Obrigada. Agora, se calhar, podíamos passar à questão dos constrangimentos. 
Quais são as principais dificuldades que os adultos apresentam e no fundo essas dificuldades 
são também dificuldades para nós, uma vez que deixam de se encaixar no nosso sistema que 
está definido, está previamente definido e pretende ser enquadrador das situações sociais e 
organizador da sociedade 
TDE: Por um lado temos as questões pessoais….como eu tinha dito acho que acabou 
por ter mais alterações nas pessoas que fizeram dupla certificação e temos aqui um choque 
primeiro de uma grande maioria, sobretudo de mulheres que pertencem a famílias 
monoparentais que têm dos empregos que têm os horários piores trabalham muitas vezes em 
situações que as obrigam a fazer horários rotativos e que acabam um bocadinho por 
complexificar um bocadinho a possibilidade que a pessoa tem de frequentar um curso de 
dupla certificação porque não estão disponíveis. Por isso acho que aqui da disponibilidade é 
logo à partida uma dificuldade. 
TR: Só clarificar uma coisa. Estamos a falar de mulheres imigrantes? 
TDE: Mulheres imigrantes. Exactamente. Isto em relação aos imigrantes. 
Depois quando as pessoas têm pouca disponibilidade a alternativa que se coloca e isto 
dicotomizado desta maneira é o reconhecimento de competências. E o reconhecimento de 
competências muitas vezes estas pessoas esbarram por um lado com a questão do domínio da 
língua, embora sejam muitas vezes de países de expressão oficial portuguesa não dominam 
muitas vezes a língua portuguesa como as pessoas que viveram em Portugal durante toda a 
vida ...Há pessoas com muitas dificuldades a nível linguístico   portanto estas pessoas esbarram 
com por um lado com a questão do domínio da língua… Depois há aqui a questão das TIC . Há 
aqui pessoas com muitas dificuldades. Temos também às vezes eventualmente alguma 
dificuldade com coisas que o referencial pede a estas pessoas que mostrem que sabem que 




não são abrangidas pela experiência de vida delas…questão da sustentabilidade que se calhar 
é uma coisa que é preocupações das sociedades industrializadas 
TR: Então podemos dizer que temos um quadro para reconhecimento de 
competências que desadequado a populações que no fundo são minorias com características 
culturais marcadas. É isso? 
TDE: Sim sem dúvida 
TR: E há forma de ultrapassar estas dificuldades? Se no fundo podemos falar de 
engenharia social. Pegamos nestas pessoas e o que é que lhes fazemos? Onde é que as 
encaixamos? 
TDE: Eu acho que eventualmente teríamos duas formas. Por um lado o reforço do 
sistema social de apoio às famílias. Eu acho que por um lado as pessoas que queriam de faço 
estudar… Não é que eventualmente deixassem de trabalhar mas eventualmente …alguém que 
cuidasse dos filhos enquanto elas vão à escola, ou uma diminuição da carga horária e que as 
pessoas pudessem de facto frequentar ofertas formativas e depois eventualmente não sei se 
os referenciais deviam ser adaptados ou se em alternativa esta questão devia ser menos 
dicotomizada: ou reconhecimento de competências ou EFA. Eventualmente poderia haver 
percursos mais ou menos mistos ainda não está muito implementada como nós quereríamos 
questão da certificação parcial. Ou mais certificações parciais ou mais horas de formação 
complementar que me parecia que eventualmente ajudariam a que estas pessoas a 
corresponder estas pessoas ao referencial que está definido que não o abarca tanto as 
competências 
TR: Portanto o sistema misto entre aprendizagens formais e  reconhecimento de 
competências. 




TDE: Certo. Só fazer aqui uma nota em relação às minorias étnicas os 
constrangimentos são sobretudo de ordem motivacional. Não quer dizer que não haja 
constrangimentos familiares muitas vezes também há sobretudo em relação às mulheres 
depois eu penso que em relação à etnia cigana há uma desvalorização social da escola muito 
marcada e acho que neste caso é sobretudo uma questão a resolver, são pessoas que vêm 
porque são encaminhadas pelo rendimento social e aqui as formas de ultrapassar isso eu acho 
que um trabalho social de fundo, por parcerias, por comissões, por uma educação social em 
relação à escola, um trabalho a longo prazo. 
TR: Mais alguma questão que seria importante referir em relação aos imigrantes e às 
minorias étnicas especificamente aqui no nosso Centro? Esta disponibilidade, esta falta de 
disponibilidade refere-se apenas às mulheres ou é comum a homens, adultos de etnia cigana. 
Os ciganos têm disponibilidade. Nós estamos aqui sobretudo perante africanos de etnias muito 
diversas. Temos angolanos, temos cabo-verdianos temos pessoas da Somália 
TDE: Não. Eu acho que isto acontece sobretudo nas mulheres. Tanto nas de etnia 
cigana como das mulheres africanas. No caso das mulheres de etnia cigana muitas vezes a 
atribuição de subsídios depende da frequência da escola isto acaba por ser controlado de 
algum modo. No caso das mulheres de etnias africanas, elas acabam muitas vezes por desistir 
da escola ou desistem porque deixam as crianças sozinhas em casa acho que muitas vezes 
acontece. Uma coisa, como que estamos a falar de pessoas de várias nacionalidade, eu acho 
que isto também é um constrangimento e uma dificuldade mesmo para o prosseguimento 
para cursos EFA, estas pessoas vêem de países diferentes com sistemas de ensino 
completamente diferentes em que há uma grande disparidade no sistema de ensino do país de 
origem do sistema de ensino português, ou seja muitas vezes essas equivalências são dadas de 
uma forma linear, o 9º ano corresponde ao 9º ano o nível de conhecimentos e aprendizagens 




exigidos são completamente distintos e portanto estas pessoas caem nos EFA e têm muitas 
dificuldades em acompanhá-los acho que isso é mais um constrangimento. 
TR: No trabalho de pesquisa que já fiz, uma professora primária vem fazer 
reconhecimento, uma professora primária no seu país de origem vem fazer reconhecimento 
de competências ao nível do 12º ano. 
TDE: é um exemplo e é preciso perceber, ainda é possível que essa pessoa não tenha 
muita facilidade, porque depois também há uma grande discrepância entre os perfis 
educativos que são exigidos para desempenhar as profissões nestes países de que estas 
pessoas vêm e em Portugal. Há cá pessoas com expectativas de tirar 12º ano e tirar um curso 
de enfermagem ou o 9º mesmo. São realidades totalmente distintas. 
TR: Creio que é tudo. Agradeço imenso a colaboração. 
 
 
 
